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O presente estudo de caso pretende identificar facilitadores da transição para a 
vida pós-escolar de um jovem com incapacidade intelectual. Esta é caracterizada pela 
existência de disfunções a nível cognitivo que afetam o funcionamento intelectual e o 
comportamento adaptativo, limitando a autonomia. São apresentados fatores a ter em 
conta na intervenção e descritas as funções da escola na planificação da transição para 
a vida pós-escolar, bem como o enquadramento legal das medidas e recursos 
educativos mobilizáveis; analisam-se, ainda, as barreiras à empregabilidade de pessoas 
com incapacidade e as políticas e medidas de apoio ao seu acesso ao emprego. 
Na investigação, recorreu-se a uma variedade de técnicas e instrumentos de 
recolha de dados – pesquisa documental, teste sociométrico, escala de autoconceito e 
entrevista semiestruturada – para caracterizar o perfil de funcionalidade de um jovem 
com incapacidade intelectual ligeira a moderada, descrever as perceções e expectativas 
de agentes parentais e educativos sobre a sua transição para a vida pós-escolar e 
perspetivar linhas de intervenção que potenciem os fatores facilitadores dessa mesma 
transição. 
Avaliadas as medidas educativas implementadas ao longo do seu percurso 
escolar, concluiu-se que as expectativas familiares quanto à vida pós-escolar incluem a 
autossuficiência material e a realização familiar e profissional, dependendo esta última 
da obtenção de qualificação; as expectativas de agentes parentais e educativos sobre 
inclusão laboral incidiram em dois tipos de personalidades vocacionais e ambientes 
profissionais do modelo RIASEC – o convencional e o realista. Os problemas e 
dificuldades que previsivelmente poderão limitar os projetos de futuro são: défices na 
autonomia/comportamento adaptativo, problemas no autocontrolo emocional e 
comportamental, nas relações interpessoais e no exercício da responsabilidade e 
julgamento social e, consequentemente, dificuldades na adequação das opções 
vocacionais futuras e na obtenção de qualificação/certificação profissional. 
Finalmente, são apresentadas algumas recomendações, no sentido de a 
planificação da sua transição para a vida pós-escolar prever o acesso a orientação 
vocacional adequada à funcionalidade e necessidades específicas do jovem e 
possibilitar a frequência de um curso profissional de nível secundário que garanta a 
aquisição de qualificação profissional, com adequações curriculares, para que as 
aprendizagens sejam relevantes para a aquisição de competências facilitadoras da 
inclusão laboral. Cabe, igualmente, à escola articular o desenvolvimento das 
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aprendizagens e competências académicas com treino laboral e desenvolver um 
trabalho educativo de promoção da autonomia e responsabilidade. Seriam, ainda, 
recomendáveis atividades de psicoeducação parental, para que o apoio familiar 
constitua um facilitador e não comprometa a autonomia, a autodeterminação e 
participação social do jovem. 
 







This case study aims at identifying facilitators to the transition to post-school adult 
living of an adolescent with Intellectual Disability (ID). ID involves impairments of general 
mental abilities that impact intellectual and adaptive functioning, thus restricting 
autonomy. We present recommendations for the intervention and a description of the 
school role in the transition planning to post-school adult living, as well as the legal 
framework for the applicable educational measures and resources. We also discuss the 
barriers to the employability of people with intellectual disabilities and the politics and 
supporting measures for access to employment. 
In the investigation, we applied a set of data collection tools – documentary 
research, a sociometric test, a self-concept scale and semi-structured interviews –, in 
order to characterize the functioning profile of an adolescent with mild to moderate ID 
and describe the parents’ and teachers’ perceptions and expectations about his 
transition to post-school adult living. We, then, suggest intervention guidelines which will 
optimise the facilitators to the transition to post-school adult living. 
Following an evaluation of the educational measures which have been applied 
through his school pathway, we have concluded that family expectations towards post-
school adult living include material self-sufficiency,  self-realization and job satisfaction, 
arising the latest from obtaining professional qualification; family’s and teachers’ 
expectations on employment inclusion focus on two personality and careers types – 
conventional and realistic. The problems and difficulties that may foreseeably limit future 
projects are: deficits on the autonomy and adaptive behaviour, problems of emotional 
and behavioural self-regulation, in personal relationships and in responsibility and social 
judgment, as well as difficulties in adjusting future career options and in obtaining 
professional qualification/certification. 
Finally, we present some recommendations, so that transition planning to post-
school adult living may provide vocational orientation which will be adequate to the 
adolescent’s specific functioning and needs, and grant him access to a secondary 
education professional training course that will provide him with a professional 
qualification, with curricular adaptations, so that his learning achievements are relevant 
for the acquisition of competences that will constitute facilitators to the employment 
inclusion. The school should also relate the development of academic competences to 
job training and develop educational processes, which will promote autonomy and 
responsibility. It would also be advisable to provide parental psychoeducational activities, 
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ensuring that the family support will be a facilitator rather than a barrier to the autonomy, 
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Este estudo de caso foca um jovem com incapacidade intelectual ligeira a 
moderada, a concluir a escolaridade básica. Embora tenha usufruído, ao longo do seu 
percurso escolar, de medidas educativas constantes do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro – apoio pedagógico personalizado, adequações curriculares individuais às 
disciplinas de Português e Matemática e adequações no processo de avaliação em 
todas as áreas disciplinares curriculares – o seu Programa Educativo Individual (PEI) 
não inclui um Currículo Específico Individual (CEI), no âmbito do qual se definiria o Plano 
Individual de Transição (PIT) para a vida pós-escolar, neste momento em que o aluno 
atinge a idade prevista para o mesmo nos normativos legais. 
Assim sendo, procuramos questionar quais as funções da escola na planificação 
da transição para a vida pós-escolar de jovens com Necessidades Educativas Especiais 
(NEE), visando a inclusão social e laboral e atendendo aos projetos de futuro que os 
próprios e suas famílias possam ter esboçado, bem como apreciar as medidas e 
recursos educativos mobilizáveis para estes alunos, sobretudo se a sua transição não 
é enquadrada através da elaboração de um PIT. Assumindo que é responsabilidade dos 
agentes educativos confrontados com um problema ou lacuna na sua prática 
profissional procurar defini-lo e delinear uma possível resposta cientificamente 
fundamentada (Cardoso, 2014), afigura-se-nos de significativo interesse e relevância i) 
descrever os projetos de futuro que o próprio e sua família têm vindo a conceber e que 
os agentes educativos podem perspetivar, bem como ii) identificar fatores barreira e 
facilitadores, contextuais e pessoais, da planificação da sua transição para a vida pós-
escolar, de modo a iii) definir algumas linhas de intervenção a explorar na escola, tendo 
em vista a sua inclusão social e laboral futura. 
Na parte dedicada ao enquadramento teórico da investigação, procuramos 
caracterizar a incapacidade intelectual enquanto perturbação do neurodesenvolvimento 
causadora de disfunções a nível cognitivo que afetam o funcionamento intelectual e o 
comportamento adaptativo, podendo comprometer os domínios social, conceptual e do 
funcionamento prático em diversos contextos de vida do sujeito e, portanto, limitar a sua 
autonomia. Seguidamente, descrevemos os défices generalizados que tendem a 
coincidir nos sujeitos com incapacidade intelectual e apresentamos algumas 
orientações e diretrizes que devem nortear o trabalho educativo com esses indivíduos, 
focando os fatores facilitadores e barreira às atividades e participação e as funções da 
escola, particularmente, no que respeita à planificação da transição para a vida pós-
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escolar, tal como é preconizada nas recomendações internacionais e nacionais que 
citamos. Sistematizamos, também, o enquadramento legal das medidas e recursos 
educativos mobilizáveis no sistema educativo português, visando a inclusão educativa 
e social e a igualdade de oportunidades na preparação/transição para a vida profissional 
de alunos com NEE. No último ponto do enquadramento teórico, analisamos as 
barreiras à empregabilidade de pessoas com incapacidade e listamos as políticas e 
medidas de apoio diferenciado ao seu acesso ao emprego. 
O trabalho de investigação pretende caracterizar o perfil de funcionalidade de um 
jovem com incapacidade intelectual ligeira a moderada, que terminou o oitavo ano de 
escolaridade, num agrupamento de escolas da zona centro de Portugal, conhecer as 
perceções e expectativas de agentes parentais e educativos sobre a sua transição para 
a vida pós-escolar e perspetivar linhas de intervenção que potenciem os fatores 
facilitadores dessa mesma transição e minorem a ação dos fatores barreira. Para tal, 
recorremos à pesquisa documental, ao teste sociométrico, à escala de autoconceito de 
Piers-Harris “Children’s Self-Concept Scale (PHCSCS-2)”, na adaptação portuguesa de 
Veiga (2006), e a entrevistas semiestruturadas a quatro participantes de contexto – mãe 
e três docentes, incluindo a diretora de turma e a coordenadora de estabelecimento 
escolar. Os dados foram tratados e analisados através da análise de conteúdo, da 
elaboração de matriz sociométrica e de sociogramas e da avaliação do autoconceito. 
Recorrendo a esta multiplicidade de vias, característica do estudo de caso, 
procuramos abarcar a complexidade e multidimensionalidade do processo de transição 
para a vida pós-escolar, no que ele implica quanto à definição de objetivos educativos 
e a concretização de uma educação inclusiva, orientada para a autonomia e 
emancipação dos indivíduos com incapacidade, para a promoção da sua maior 
participação social possível e para a vivência de relações sociais e pessoais 
gratificantes. 
Deste modo, pretendemos avaliar a adequação e eficácia das respostas da escola 
aos problemas e necessidades específicas do jovem em estudo, bem como recolher 
sugestões de outras estratégias que possam constituir fatores facilitadores do 
desenvolvimento do aluno e da sua transição para a vida pós-escolar. Assim, discutimos 
a importância de uma adequada orientação vocacional e do acesso à aquisição de 
qualificação profissional e procuramos identificar e caracterizar contextos e atividades 
profissionais mais favoráveis à realização pessoal e profissional de um jovem com este 
perfil de funcionalidade específico.  
3 
 
Parte I – Revisão da literatura 
 
1. Incapacidade Intelectual e transição para a vida pós-escolar 
 
1.1. Incapacidade Intelectual: definição e problemática 
Na parte dedicada às Perturbações do Neurodesenvolvimento do Manual de 
Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais, quinta edição (DSM-5), da APA 
(2014), surge a incapacidade intelectual, perturbação de origem (neuro)biológica com 
enorme variabilidade interindividual, que está na base de disfunções a nível cognitivo: o 
funcionamento intelectual e o comportamento adaptativo estão afetados, 
comprometendo, em um ou mais ambientes, um ou mais dos três domínios social, 
conceptual e do funcionamento prático, de tal modo que a autonomia do sujeito pode 
ficar limitada; ambos os défices podem ser qualificados através de testes 
individualizados, padronizados, culturalmente adequados e com validade psicométrica 
(APA, 2014; Palha, 2015). 
A incapacidade intelectual tem uma prevalência mundial média de 1%, afetando 
mais o sexo masculino e a população de níveis socioeconómicos mais desfavorecidos 
e de áreas geográficas mas pobres; em termos de Saúde Pública, causa preocupação 
sobretudo pela extensa necessidade de apoio a um grupo tão alargado de sujeitos. A 
etiologia da incapacidade intelectual inclui fatores orgânicos nos períodos pré-natal, 
perinatal ou pós-natal (doença genética, toxicidade ou malnutrição fetal, prematuridade, 
traumatismos, anoxia, vírus, infeções ou doenças contraídas nos primeiros anos de 
vida) e/ou psicossociais (privação de cuidados ou de estimulação social ou linguística 
ou maus-tratos), geralmente agravantes de uma situação orgânica pré-existente. As 
crianças com incapacidade intelectual são geralmente referenciadas por 
desenvolvimento atípico, relativamente aos pares, numa ou mais das áreas da 
linguagem, comportamento, autonomia, motricidade e aprendizagem; crianças com 
formas mais graves de incapacidade intelectual são referenciadas cedo, mas nos casos 
com défice cognitivo ligeiro a formulação de diagnóstico de incapacidade intelectual 
poderá ser muito tardia ou nunca ocorrer (APA, 2014; Ke & Liu, 2015; Palha, 2015). 
No que respeita aos défices nas funções intelectuais, o diagnóstico da 
incapacidade intelectual fundamenta-se em avaliações estandardizadas do quociente 
de inteligência (QI), que revelem pelo menos dois desvios-padrão abaixo da média da 
população da mesma faixa etária e nível cultural, implicando valores de QI de 70/75 ou 
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inferiores. Estará, portanto, afetada a generalidade das capacidades cognitivas quanto 
ao raciocínio, à resolução de problemas, ao planeamento, ao pensamento abstrato, ao 
julgamento, às aprendizagens académicas e às aprendizagens realizadas com base na 
experiência (AAIDD, 2008; Palha, 2015). 
Concomitantemente, detetar-se-ão limitações significativas, durante o período de 
desenvolvimento, ou seja, antes dos dezoito anos, na capacidade de adaptação às 
exigências do meio em termos de independência pessoal e responsabilidade social, de 
acordo com a idade e com o contexto sociocultural. O comportamento/funcionamento 
adaptativo é, naturalmente, influenciado pela capacidade intelectual, pela educação, 
pela motivação, pela socialização, pela personalidade, pelas oportunidades vocacionais 
e pela condição de saúde; também é medido através de testes individualizados, 
padronizados, culturalmente adequados e com validade psicométrica e pode implicar 
constrangimentos na participação e desempenho ao nível i) das competências 
conceptuais, nos domínios da linguagem (expressão e compreensão), da literacia, do 
raciocínio matemático e da memória, na aquisição de conhecimentos práticos, na 
resolução de problemas, na capacidade de lidar com situações novas ou na 
autodeterminação, ii) das competências sociais, quanto às relações interpessoais, 
responsabilidade social, autoestima, resolução de problemas relacionais na interação, 
capacidade de respeitar regras e leis e de evitar ser vitimizado ou burlado, iii) das 
competências práticas, respeitantes ao autocontrolo comportamental, à gestão do 
quotidiano, aos cuidados pessoais e de saúde, à responsabilidade e organização de 
tarefas escolares e laborais, à segurança, à gestão temporal e monetária e ao uso de 
transportes e telecomunicações (AAIDD, 2008; APA, 2014). 
Estas limitações implicam a necessidade de apoio, em vários contextos e com 
diversas intensidades, segundo os quais se definem, em continuum, os diferentes níveis 
de gravidade da incapacidade intelectual – “Ligeira”, “Moderada”, “Grave” ou “Profunda”. 
Seguidamente, explanamos as limitações na participação e desempenho originadas 
pela incapacidade intelectual de níveis de gravidade “Ligeiro” e “Moderado”, bem como 
os suportes e apoios que podem implicar, tal como definidos pela APA (2014) e AAIDD 
(2008, 2010). 
A incapacidade intelectual de nível de gravidade “Ligeiro” não acarreta diferenças 
conceptuais notórias em idade pré-escolar; porém, em idade de educação formal, é 
possível que ocorram dificuldades na aprendizagem de competências académicas 
(leitura, escrita e raciocínio matemático) pelo que poderão ser necessárias medidas 
educativas para assegurar a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de 
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competências consentâneos com os dos pares com desenvolvimento típico. Na vida 
pós-escolar, são expectáveis limitações no domínio conceptual, quanto ao pensamento 
abstrato, às funções executivas de planeamento, elaboração de estratégias, definição 
de prioridades e flexibilidade cognitiva, à memória a curto-prazo e ao uso funcional de 
competências académicas, nomeadamente na compreensão da leitura ou na gestão do 
dinheiro ou do tempo; em comparação com indivíduos da mesma faixa etária e grupo 
sociocultural, as pessoas com incapacidade intelectual ligeira tendem a recorrer a 
abordagens mais concretas na resolução de problemas. 
No domínio social, um indivíduo com incapacidade intelectual ligeira revelar-se-á 
mais imaturo na interação social que os seus pares, com eventuais limitações na análise 
social, que prejudicam a descodificação de pistas sociais e a compreensão do risco, 
potenciando situações de manipulação ou exploração, e originam dificuldades notórias 
na regulação da emoção e do comportamento em situações sociais; a comunicação é 
outra atividade em que é usual assinalar-se alguma imaturidade, por referência a 
indivíduos de desenvolvimento típico. 
No que respeita ao domínio prático, estas pessoas costumam ter funcionalidade 
adequada quanto a cuidados pessoais, embora possam carecer de algum apoio 
intermitente, de natureza pontual ou em períodos em que ocorram situações de 
mudança ou fatores stressores, no cumprimento de tarefas complexas do quotidiano: 
na vida pós-escolar, é frequente precisarem de orientação na organização doméstica, 
na aquisição de bens de consumo e planificação de refeições equilibradas, na utilização 
de transportes, na gestão do dinheiro ou na organização de atividades recreativas de 
forma refletida e crítica; será necessário apoio, igualmente, quanto a questões de saúde 
e planeamento familiar, de constituição de família e cuidados e educação de crianças e 
de decisões legais e profissionais. Estes indivíduos são funcionais em atividades 
laborais que não mobilizem competências conceptuais, pelo que é frequente 
alcançarem emprego competitivo. 
A incapacidade intelectual moderada costuma apresentar competências 
conceptuais significativamente inferiores às dos pares ao longo de todo o 
desenvolvimento; na idade pré-escolar, as competências linguísticas e pré-académicas 
desenvolvem-se lentamente; na idade escolar, os progressos na leitura, escrita, 
matemática e compreensão do tempo e dinheiro são lentos e significativamente abaixo 
dos desempenhos dos pares; na idade adulta, tende a ser necessário apoio diário no 
cumprimento das tarefas conceptuais do quotidiano, pelo que a responsabilidade 
dessas tarefas deve ser assumida por um cuidador ou supervisor. 
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Também são óbvias as diferenças relativamente aos pares no comportamento 
social, pelas dificuldades relacionais e de interpretação de pistas sociais, e no 
comportamento comunicativo, com práticas muito elementares de comunicação social. 
Em alguns casos, podem ocorrer comportamentos desadaptativos, com consequências 
negativas a nível social. No entanto, é habitualmente manifesta em indivíduos com 
incapacidade intelectual moderada a capacidade de criar relações e laços com família 
e pares, pelo que poderão ter relacionamentos afetivos, amistosos ou até amorosos na 
idade adulta.  
Dadas as limitações nas competências de discernimento social e de tomada de 
decisão, os sujeitos com incapacidade intelectual moderada carecerão de apoio 
significativo nos contextos laborais ou ocupacionais. 
No domínio prático, o indivíduo com incapacidade intelectual moderada pode 
participar nas tarefas domésticas e ser autossuficiente quanto aos autocuidados, desde 
que tenha beneficiado de trabalho educativo direcionado para as atividades do 
quotidiano. Poderá, igualmente, realizar atividades profissionais que não mobilizem 
competências conceptuais ou comunicacionais, para as quais deverá receber formação 
e treino. Porém, é provável que dependa de apoio e supervisão se for necessário 
corresponder a expectativas sociais ou cumprir tarefas que impliquem gestão temporal 
e monetária.  
Em resultado do perfil de funcionalidade delineado, os indivíduos com 
incapacidade intelectual moderada devem beneficiar de um apoio de natureza contínua, 
mas temporalmente limitado, que promova maximamente, de acordo com as 
potencialidades de cada sujeito, o funcionamento adaptativo nas áreas conceptual, 
social e prática, através de treinos específicos nas atividades requeridas pelos seus 
contextos, incluindo a formação profissional. 
Dada a grande variabilidade interindividual da incapacidade intelectual, cada 
sujeito apresentará limitações e potencialidades específicas, pelo que, num modelo de 
intervenção biopsicossocial e ecológico, as limitações decorrentes da incapacidade 
intelectual devem ser abordadas perspetivando-se a interação entre cada sujeito e os 
condicionantes do seu meio e visando a melhoria da funcionalidade por via dos suportes 
facultados e do treino implementado. Assim, os apoios a disponibilizar deverão adequar-
se, na sua natureza e intensidade, às diferentes dimensões de funcionamento do sujeito, 
bem como aos perfis de participação e desempenho nos vários contextos, ambicionados 
pelo próprio, pela família ou cuidadores (AAIDD, 2010). 
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A intervenção na incapacidade intelectual deve, portanto, abandonar a antiga 
orientação desenvolvimental, focada na recuperação de atrasos e na prevenção do 
aparecimento de novos défices; este tipo de intervenção tem sido criticada por reduzir 
as expectativas do meio face ao sujeito com incapacidade intelectual e não contribuir 
para a promoção da autonomia e participação, nem para um exercício de direitos mais 
pleno, aspetos essenciais para a inclusão (Albuquerque, 1998). Para obviar a estas 
lacunas, surgiu, na década de 70 do século passado, a intervenção de orientação 
funcional e ecológica, direcionada para o desempenho de atividades essenciais para a 
autonomia, independência e participação social do sujeito e concebendo a 
funcionalidade não como uma categoria pré-definida, mas como o produto da interação 
entre as características do sujeito e as relações que este estabelece com os diferentes 
contextos da sua vida. Em consequência, a intervenção assentará na elaboração de um 
inventário ecológico, contemplando contextos de vida, atividades e tarefas, 
relativamente ao qual se avalia o desempenho do sujeito e se analisam as 
discrepâncias, de modo a selecionar-se o trabalho educativo a desenvolver, de acordo 
com as prioridades da família e do sujeito, bem como os interesses deste e os projetos 
de futuro; outro aspeto relevante é o da assunção do princípio da participação parcial, 
segundo o qual é preferível que os sujeitos com incapacidade intelectual desempenhem 
incompletamente as tarefas menos exequíveis, em função do seu perfil de 
funcionalidade, do que permanecer na total dependência dos cuidadores para a 
prossecução das mesmas (Albuquerque, 1998). 
 
 
1.2. Intervenção na incapacidade intelectual e transição para a vida pós-
escolar 
A intervenção na incapacidade intelectual tem o objetivo último de minorar o mais 
possível as limitações do sujeito nas diversas áreas do seu funcionamento cognitivo e 
adaptativo, o que implica i) apoiar a família, capacitando-a para enfrentar problemas e 
encontrar respostas às necessidades específicas dos seus membros, ii) 
prevenir/menorizar a deterioração das funções neurodesenvolvimentais e 
comportamentais e iii) promover uma boa inclusão em sociedade. A intervenção deverá, 
portanto, ser multimodal, assentar no perfil de funcionalidade do sujeito e focar-se em 
variáveis relacionadas com o próprio e seus contextos, com a família e com a 
comunidade, avaliando-as enquanto elementos facilitadores ou elementos barreira às 
atividades e participação (Palha, 2015). 
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Importa esclarecer que, segundo a Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF) (OMS, 2014), se consideram facilitadores quaisquer fatores 
ambientais que, pela da sua presença ou ausência, melhoram a funcionalidade e 
reduzem a incapacidade do indivíduo, quanto a acessibilidades, apoios tecnológicos, 
atitudes positivas (ou ausência de atitudes negativas) em relação à incapacidade e 
serviços, sistemas e políticas destinados a aumentar o envolvimento das pessoas com 
incapacidade em todas as áreas da vida, impedindo que uma limitação se transforme 
numa restrição de participação. Barreiras são fatores ambientais que, pela sua ausência 
ou presença, limitam a funcionalidade, incluindo um ambiente físico inacessível, falta de 
tecnologia de assistência apropriada, atitudes negativas das pessoas em relação à 
incapacidade, bem como serviços, sistemas e políticas inexistentes ou que dificultam o 
envolvimento das pessoas com incapacidade em todas as áreas da vida. 
Não obstante a elevada variabilidade interpessoal das manifestações da 
incapacidade intelectual, os sujeitos tendem a coincidir nos seguintes défices 
generalizados: ao nível físico e psicomotor, dificuldades no equilíbrio, locomoção, 
coordenação, motricidade fina, esquema corporal, lateralidade e organização espácio-
temporal; ao nível psicológico, dificuldades na autonomia/comportamento adaptativo e 
autocontrolo, perturbações de ansiedade e da personalidade, baixa tolerância à 
frustração e não investimento na busca de êxito; ao nível social, dificuldade nas relações 
sociais e na empatia, na participação em atividades de lazer e no funcionamento sexual; 
ao nível cognitivo, problemas de memória, défice linguístico e dificuldades na resolução 
de problemas, raciocínio, planeamento, julgamento e pensamento abstrato. Em 
consequência, o desenvolvimento dos indivíduos com incapacidade intelectual é 
prejudicado pelas limitações na estruturação das experiências pessoais, de tal modo 
que ocorre subdesempenho cognitivo crónico, quer pela resistência à exploração de 
possibilidades ou respostas novas para as situações provocada por desmotivação do 
sujeito, devido a experiências repetidas de fracasso, quer porque é alvo de 
superproteção por parte de pais, outros familiares ou professores, comprometendo o 
desenvolvimento e autonomia, quer ainda por falta de estimulação por parte de 
contextos pouco exigentes com estes sujeitos, acerca dos quais a família e a 
comunidade têm baixas expectativas (Pacheco & Valencia, 1997). 
Estas características, no seu conjunto, têm significativas implicações para a 
intervenção, bem como para o processo educativo/formativo. Assim, para os sujeitos 
que revelam possibilidade de aprender apenas um número restrito de competências, os 
objetivos do trabalho educativo devem ser criteriosamente selecionados, pertinentes e 
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funcionais, ensinando-se o que é efetivamente relevante nos contextos de vida atuais e 
futuros e evitando aquisições inúteis. Os indivíduos com incapacidade intelectual 
tendem a necessitar de mais tempo e de mais tentativas para realizar as aprendizagens 
e para reter o que aprendem; assim, é fundamental que se respeite o ritmo individual e 
que se promova a consolidação das aprendizagens, por exemplo, através de tarefas 
frequentes de mobilização das competências adquiridas. Já a dificuldade em executar 
tarefas mais complexas pode ser minorada através da decomposição das tarefas ou 
conhecimentos e do ensino e prática de cada um dos seus componentes, elemento a 
elemento; as dificuldades em integrar as diferentes aprendizagens podem ser 
ultrapassadas trabalhando diferentes áreas, em simultâneo, numa mesma tarefa. Para 
ultrapassar dificuldades de generalização e transferência dos conhecimentos, é 
importante que o ensino decorra em contexto do conteúdo visado e que se recorram a 
objetos concretos e à manipulação dos mesmos. Finalmente, devem desenvolver-se 
estratégias de modelamento e demonstração, para imitação, de reforço positivo, de 
prestação de instruções verbais e de ajudas físicas (Brown, 1989, cit. por Vieira & 
Ferreira, 1996). 
Na educação de sujeitos com incapacidade intelectual, devem ser respeitados os 
seguintes princípios estabelecidos por Piaget (Pacheco & Valencia, 1997): i) o princípio 
ativo, que prevê que se coloque o aprendente em relação direta com os objetos, 
preterindo metodologias teóricas de ensino; ii) o princípio de estruturação, segundo o 
qual deve dividir-se o ensino em etapas e avançar com passos pequenos, respeitando 
o ritmo da criança; iii) o princípio da transferência, que consiste em repetir muitas vezes 
a mesma aprendizagem e combinar o que se ensina com situações concretas; iv) a 
associação da linguagem e da ação, ligando ações em curso a estímulos verbais; v) a 
motivação para as aprendizagens, através da criação de situações positivas nas 
aprendizagens, por exemplo, pelo recurso ao reforço positivo ou à vivência de sucessos. 
As funções da escola, no que às pessoas com incapacidade intelectual diz 
respeito, vão muito além dos objetivos curriculares, cabendo-lhe, portanto, quatro 
missões essenciais: promover o neurodesenvolvimento máximo de cada sujeito, numa 
perspetiva multidimensional, abarcando a cognição, a linguagem, a motricidade e a 
aquisição das competências académicas de leitura, escrita e raciocínio matemático; 
desenvolver a adoção de comportamentos pessoais que favoreçam a interação social; 
promover a autonomia e independência pessoal; formar o sujeito para o desempenho 
de um papel social relevante, incluindo, sempre que possível, a profissionalização e a 
vida familiar e comunitária (Palha, 2015). 
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No que respeita à transição para a vida pós-escolar, preconiza a Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994) que 
 
os jovens com necessidades educativas especiais precisam de ser apoiados para fazer 
uma transição eficaz da escola para a vida activa, quando adultos. As escolas devem 
ajudá-los a tornarem-se activos económicamente e proporcionar-lhes as competências 
necessárias na vida diária, oferecendo-lhes uma formação nas áreas que correspondem 
às expectativas e às exigências sociais e de comunicação da vida adulta, (…) incluindo a 
experiência directa em situações reais, fora da escola. O currículo dos alunos com 
necessidades educativas especiais que se encontram nas classes terminais deve incluir 
programas específicos de transição (…) e treino vocacional subsequente que os prepare 
para funcionar, depois de sair da escola, como membros independentes e activos das 
respectivas comunidades (p. 34). 
 
Radicado explicitamente na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), o 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro (alterado posteriormente pela Lei n.º 21/2008, 
de 12 de maio), tem como objetivos gerais a promoção da igualdade de oportunidades, 
a valorização da educação e a melhoria da qualidade do ensino e, como objetivos mais 
particulares, a promoção da escola democrática e inclusiva, direcionada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens, nomeadamente das que têm NEE, visando a 
constituição de um sistema de ensino cujas práticas assegurem a gestão da diversidade, 
através de estratégias diferentes que respondam às necessidades educativas dos 
alunos, sobretudo dos que carecem de apoios especializados (operacionalizáveis na 
adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos e 
instrumentos), isto é, dos alunos com “limitações significativas ao nível da atividade e 
da participação, num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais 
e estruturais, de carácter permanente” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro), com consequências “ao nível da comunicação, da aprendizagem, da 
mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social e 
dando lugar à mobilização de serviços especializados para promover o potencial de 
funcionamento biopsicossocial” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 3/ 2008, de 7 de janeiro).  
Além do sucesso educativo, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, atribui à 
Educação Especial (EE) a missão de promover a inclusão educativa e social, a 
autonomia, a estabilidade emocional, a igualdade de oportunidades, bem como a 
preocupação com o futuro dos alunos, quer este passe pelo prosseguimento de estudos, 
quer pela preparação/transição para a vida profissional, em estreita colaboração com a 
participação dos pais.  
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No terceiro capítulo do Decreto-Lei n.º 3/ 2008, de 7 de janeiro, são legislados o 
PEI, documento que contém as respostas educativas e formas de avaliação dos alunos 
com NEE, e o PIT, o qual, em complemento ao PEI, se destina a promover a transição 
para a vida pós-escolar de alunos com NEE de carácter permanente que os impeçam 
de adquirir as aprendizagens e competências definidas no currículo. Do PEI constam 
todas as adequações no processo de ensino-aprendizagem e todas as medidas 
educativas de que o aluno possa beneficiar, a saber, apoio pedagógico personalizado 
(artigo 16.º, alínea a), e artigo 17.º), adequações curriculares individuais (artigo 16.º, 
alínea b), e artigo 18.º), adequações no processo de matrícula (artigo 16.º, alínea c), e 
artigo 19.º), adequações no processo de avaliação (artigo 16.º, alínea d), e artigo 20.º), 
currículo específico individual (artigo 16.º, alínea e), e artigo 21.º) e tecnologias de apoio 
(artigo 16.º, alínea f), e artigo 22.º); o PEI inclui, ainda, outros fatores facilitadores do 
processo de ensino-aprendizagem de alunos com NEE, como seja a redução do número 
de alunos por turma, de acordo com o Despacho Normativo n.º 7-B/2015, de 7 de maio. 
No CEI, regulado pela Portaria n.º 275-A/2012, de 11 de setembro, define-se a 
matriz curricular dos alunos com NEE que beneficiem desta medida, de forma a 
assegurar que: i) ela integre as áreas curriculares consideradas fundamentais, embora 
com a necessária flexibilidade na definição dos conteúdos curriculares e na gestão da 
carga horária de cada disciplina, para se adequar às especificidades de cada aluno, e 
privilegiando a funcionalidade na abordagem dos conteúdos curriculares, atendendo 
aos contextos de vida do aluno; ii) ela garanta a consolidação de competências 
pessoais, sociais e laborais, na perspetiva de uma vida adulta autónoma e com 
qualidade. 
O PIT, regulado pela Portaria n.º 201-C/2015, de 10 de julho, é um documento 
que visa promover a transição para a vida pós-escolar e apresenta as ações a 
desenvolver para que o aluno adquira competências sociais necessárias à sua inclusão 
familiar e comunitária, com base no seu projeto de vida. Sempre que possível, visa, 
ainda, a preparação do aluno para exercer uma atividade profissional adequada. 
Por fim, do último capítulo do normativo destacamos o apelo à organização de 
parcerias com instituições particulares de solidariedade social, centros de recursos 
especializados, ou outras, a nível de transição para a vida pós-escolar, programas de 
formação profissional, emprego apoiado e atividades ocupacionais. 
A pertinência do papel da escola na transição para a vida pós-escolar dos jovens 
com NEE é inquestionável: a Agência Europeia para o Desenvolvimento em 
Necessidades Educativas Especiais (AEDNEE) (2002, p.31) entende que “as escolas 
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necessitam de começar tão precocemente quanto possível a preparar os alunos para a 
transição para a vida adulta, incluindo para o emprego. Este processo não pode ser 
iniciado no final da escolaridade obrigatória”, mas articular-se com as aprendizagens 
académicas funcionais, constituindo-se a escola como uma plataforma de ligação do 
sujeito com NEE à sociedade em sentido lato, ou seja, à comunidade, às instituições e 
às empresas, e assumir a liderança do processo de desenvolvimento das suas 
competências, conhecimentos e atitudes extra-académicos, de modo a prepará-lo para 
o desempenho de um papel social relevante (Palha, 2015). 
Note-se que no Projeto de Avaliação Externa da Implementação do Decreto-Lei 
n.º 3/2008: Relatório Final (Ferreira, 2011) e no Relatório Técnico: Políticas Públicas 
para Educação Especial (CNE, 2014) é salientado como ponto forte da EE em Portugal 
o facto de as medidas que visam a transição para a vida pós-escolar pressuporem a 
construção de parcerias com a comunidade, propiciando o estabelecimento de relações 
entre esta e a escola. Porém, os mesmos documentos alertam para a ainda reduzida 
eficácia das medidas educativas previstas nos normativos que enquadram a EE, no que 
respeita à transição para a vida adulta, sobretudo no que respeita à formação 
profissionalizante dos indivíduos, e criticam a limitação de os alunos que têm CEI não 
poderem contar com uma certificação académica no final do seu percurso escolar, o 
que prejudica significativamente as suas oportunidades profissionais e consequente 
integração social; sendo o CEI uma medida educativa cujas potencialidades ainda não 
parecem estar esgotadas, é imprescindível que as aprendizagens e competências 
conducentes à integração social, realizadas no âmbito do mesmo, sejam objeto de 
certificação adequada e válida, através da implementação de um sistema de avaliação 
alternativa que permita avaliar os progressos nas aprendizagens. 
Outras recomendações de considerável pertinência são que as políticas de 
inclusão social envolvam uma articulação entre os sistemas de educação, saúde, 
emprego e segurança social, para potenciar a sua eficácia e que sejam reforçadas a 
colaboração e a cooperação entre instituições para a aplicação das medidas que visam 
a transição para a vida pós-escolar e a inclusão social, assegurando a aplicabilidade 
efetiva do PIT; de igual forma deve ser encorajada a participação dos pais e familiares 
no processo educativo dos filhos, o qual terá o objetivo último de promover 
aprendizagens e competências que visem a integração social e a participação plena na 
vida pós-escolar (CNE, 2014; Ferreira, 2011). 
O relatório Transição da Escola para o Emprego (AEDNEE, 2002) identifica seis 
aspetos-chave que devem nortear a conceção, regulação e concretização do processo 
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de transição para a vida pós-escolar: é um processo que deve ser apoiado pela 
existência e implementação de legislação e por medidas políticas; a participação do 
aluno e o respeito pelas suas escolhas pessoais têm de ser garantidos, pelo que os 
profissionais devem trabalhar em conjunto com o sujeito e a sua família na formalização 
do PIT; o PIT assentará na implementação de um PEI focalizado no progresso do aluno 
e nas mudanças ou medidas educativas a introduzir na sua situação escolar; a transição 
contará com o envolvimento e cooperação de todas as partes envolvidas; a transição 
basear-se-á numa estreita colaboração entre escolas e mercado de trabalho, de forma 
a que o aluno experimente condições laborais reais; a transição é parte de um longo e 
complexo processo de preparação do aluno para entrar na vida económica e adulta. 
Em suma, na planificação e operacionalização do processo de transição para a 
vida pós-escolar é fundamental que se considerem as capacidades, interesses e 
necessidades do sujeito, que deve ser, conjuntamente com a sua família, não só um 
participante como também um decisor envolvido no seu próprio plano de formação. 
Deve ser garantido o acesso à formação prática, em contexto, o que implica cooperação 
entre entidades formativas e potenciais empregadores (Pallisera, Vilà, Fullana & Martín, 
2013). A formação profissionalizante deve ser flexível, organizar-se em sistemas 
modulares individualizados, incidir de forma especial no desenvolvimento da literacia 
digital, habilitando para o desempenho de tarefas em ambientes digitais (Martin & 
Ashworth, 2004), e contar com os recursos humanos mais adequados, quanto a 
professores/formadores; deve, ainda, articular momentos de treino com experiências 
supervisionadas de inserção laboral, de modo a que os programas educativos se tornem 
mais relevantes e adaptados às qualificações exigidas para as atividades profissionais 
pretendidas. Tais programas deverão, também, ser objeto de certificação que discrimine 
com precisão as qualificações obtidas. Por outro lado, a transição da escola para o 
trabalho não será necessariamente linear, podendo intercalar-se períodos de aquisição 
de competências em contexto eminentemente formativo com práticas reais de emprego. 
Devem, ainda, acionar-se incentivos formais e informais que potenciem uma maior 
abertura do mercado de trabalho à inclusão de indivíduos com incapacidades (Dias, 
2011). 
Dada a elevada heterogeneidade funcional e social das pessoas com 
incapacidade, o desenvolvimento de formação profissional às mesmas direcionada terá 
de integrar uma fase inicial de avaliação da funcionalidade para o trabalho e de 
orientação vocacional, em função dos interesses e competências identificados, como 
preconiza a teoria das personalidades vocacionais e dos ambientes profissionais de 
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Holland (1997). Como se explicita a seguir, esta teoria pretende explicar as opções 
profissionais e descrever os fatores pessoais e ambientais que propiciam ou prejudicam 
o sucesso profissional, analisando as características pessoais e ambientais que levam 
a uma satisfatória tomada de decisão de carreira, ao envolvimento e à realização, 
originando estabilidade profissional, e quais as que geram indecisão, insatisfação e falta 
de realização, provocando instabilidade. 
Holland baseou-se nas premissas de que i) indivíduos com personalidades e 
histórias de vida semelhantes tendem para as mesmas atividades profissionais, ii) as 
pessoas procuram meios profissionais nos quais acreditam poder potencializar as suas 
capacidades e expressar os seus valores, iii) o desempenho resulta da interação entre 
personalidade e exigências do ambiente e iv) as pessoas e os meios podem ser 
classificados em seis tipos. 
Os seis tipos psicológicos representam seis dimensões de necessidades, valores, 
capacidades e competências, manifestados através dos interesses, aos quais 
correspondem, igualmente, seis ambientes profissionais; estas dimensões dispõem-se 
numa estrutura hexagonal (Figura 1), que representa também as inter-relações entre as 
mesmas: as semelhanças ou diferenças entre os tipos são proporcionais às distâncias 




Os seis tipos de personalidade e ambientes profissionais correspondentes são 
identificados pelo acrónimo RIASEC, a partir das designações de cada tipo: Realista, 




Investigativo, Artístico, Social, Empreendedor e Convencional. Cada personalidade ou 
ambiente caracterizar-se-á, predominantemente, por uma associação de traços de um 
a três tipos, pelo que os resultados individuais se apresentam numa combinação de três 
tipos, que agregam estratégias privilegiadas de processamento, de resolução de 
problemas e de interação social. 
O tipo “Realista” caracteriza-se pelo pensamento prático e conservador, com 
preferência por atividades práticas, de manipulação de objetos, destreza física e 
coordenação motora, e relutância face a situações que exigem competências sociais ou 
de relacionamento interpessoal. São pessoas pragmáticas, com dificuldades em lidar 
com ambiguidade ou subjetividade; preferem lidar com coisas ou animais que com 
pessoas; apreciam atividades de construção e/ou exteriores. Algumas áreas 
profissionais enquadráveis neste tipo são a engenharia civil, a agricultura, a mecânica, 
a eletricidade ou a carpintaria. 
O tipo “Investigativo” apresenta um pensamento analítico, voltado para a 
exploração intelectual, em atividades de observação sistemática e criativa de 
fenómenos físicos, biológicos ou culturais; geralmente, demonstra competências 
académicas, matemáticas e científicas. Este tipo de indivíduos tende a ser curioso, 
independente, racional e introvertido. Com apetência para a compreensão do mundo 
físico, prefere analisar os problemas de forma abstrata e criativa. Pode ter falta de 
capacidade de liderança e alguma aversão por atividades sociais, persuasivas e 
repetitivas ou com exigências empreendedoras e de relacionamento interpessoal. 
Exemplos de áreas profissionais consonantes com este tipo são a investigação em 
áreas como a física ou a biologia e a engenharia informática. 
O tipo “Artístico” destaca-se pela expressão criativa de ideias e emoções e 
manipulação de recursos físicos, verbais ou humanos para criar formas de arte ou 
produtos e mostra-se inovador e aberto a novas experiências, optando por atividades 
em que possa manifestar a sua individualidade e criatividade. São indivíduos 
expressivos, imaginativos, impulsivos e introspetivos, com competências artísticas. 
Evita tarefas sistemáticas, com exigências convencionais e organizacionais. Alguns 
profissionais que se esquadram nestas características são artistas plásticos, escritores, 
músicos ou arquitetos. 
Os indivíduos com as características do tipo “Social” preferem atividades que 
envolvam relações sociais e interpessoais de ajuda ao outro, relacionadas com a 
expressão do sentido de cooperação, empatia e bem-estar alheio. Tendem a ter 
capacidades verbais bastantes desenvolvidas, mas fracas aptidões matemáticas. 
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Privilegiam a resolução de problemas pela discussão ou reorganização das relações. 
Mostram pouco interesse em situações que exijam atividades físicas ou uso de materiais 
e máquinas e evitam tarefas realistas explícitas, ordenadas e sistemáticas. Exemplos 
de áreas profissionais deste tipo são a docência, a psicologia ou a ação social. 
O tipo “Empreendedor” é aventureiro, impulsivo, extrovertido, sociável, 
autoconfiante e com competências de liderança, interpessoais e persuasivas. Prefere 
atividades em que liderem ou influenciem os outros, visando objetivos 
organizacionais/empresariais ou ganhos. Tende a ter boas capacidades verbais e a 
resolver problemas por meio das suas capacidades. Evita atividades sistemáticas, de 
investigação ou observação, sendo comum um défice nas competências científicas. 
Exemplos de profissionais com estas características são os empresários, os gestores 
ou os treinadores. 
Os indivíduos do tipo “Convencional” são descritos como conscienciosos, 
conformistas, práticos, eficientes, persistentes e conservadores; valorizam a 
organização e a rotina, mas também os bens materiais e a posição social. Preferem 
ambientes caracterizados pelo predomínio de respostas concretas e rotineiras e 
atividades que envolvam a manipulação explícita, ordenada e sistemática de dados; 
evitam tarefas ambíguas, espontâneas, exploratórias e não sistematizadas, bem como 
atividades artísticas. Algumas áreas profissionais com estas características são a 
contabilidade, o secretariado, a auditoria ou a administração. 
Em suma, a teoria das personalidades vocacionais e dos ambientes profissionais 
(Holland, 1997) advoga que as pessoas procuram ambientes que lhes permitam pôr em 
prática as suas capacidades, expressar os seus valores e assumir papéis que lhes 
sejam agradáveis, ou seja, ambientes compatíveis com a sua personalidade; assim, a 
escolha profissional deve basear-se na articulação de interesses individuais com 
ambientes, com congruência – um ambiente em consonância com os interesses 
suscitará motivação interna para o trabalho – e consistência na construção da identidade 
profissional do indivíduo, através da interação entre estímulos ambientais e aspetos 
motivacionais internos. 
Outro aspeto pertinente a considerar na formação profissional das pessoas com 
incapacidade é a identificação de atividades e tarefas que reflitam o atual mercado de 
trabalho da comunidade, para definir a formação em competências relevantes para o 
desempenho profissional mais eficiente possível para cada indivíduo. Além disso, é 
recomendável que esta formação seja realizada no contexto comunitário a que 
pertencem, orientada por um profissional de referência que forneça suporte individual e 
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que a participação da família na preparação dos filhos para o emprego seja significativa 
e apoiada (Angonese, Boueri & Schmidt, 2015; Dias, 2011; Fullana, Pallisera, Martín, 
Ferrer & Puyaltó, 2015). 
 
 
1.3. Inclusão no contexto laboral 
O direito ao trabalho, consignado na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(ONU, 1948), tem um elevado valor social, uma vez que o trabalho não só provê 
subsistência material, mas também determina o reconhecimento social do sujeito como 
ser produtivo, constituindo um importante fator de realização pessoal e de qualidade de 
vida, nas dimensões biopsicossociais do ser humano (Ferronatto, Wagner & 
Falkenbach, 2008). 
A defesa e operacionalização da escola inclusiva constituem uma primeira etapa 
da construção de uma sociedade inclusiva, pelo que é imprescindível que a educação 
e formação ministradas a pessoas com incapacidade tenham como corolário natural o 
desempenho de um papel profissional e comunitário relevante e satisfatório para o 
sujeito. Através do trabalho, o sujeito com incapacidade pode demonstrar as suas 
potencialidades, capacidades e competências, tornar-se mais independente e 
autónomo e expandir as suas perspetivas de vida, inclusivamente ao nível das relações 
sociais e até da autoestima e autoimagem, pelo sentimento de pertinência social, de se 
sentir útil e de ser reconhecido pelos demais. Em contrapartida, a inexistência ou 
limitação da possibilidade de trabalho aumenta a exclusão, potencia o autoconceito 
negativo e acentua não só a dependência mas também o estigma da incapacidade 
(Afonso, 2005; Angonese et al., 2015; Ferronatto et al., 2008; Pallisera et al., 2013). 
Diversos obstáculos no acesso ao emprego por parte das pessoas com 
incapacidade têm vindo a ser identificados. De entre estes, a baixa escolarização é 
apontada como a barreira preponderante à sua entrada e permanência no mercado de 
trabalho. Assim, será essencial, antes de mais, facultar-lhes o acesso aos níveis de 
escolaridade mais elevados possível, assegurando que a sua educação formal 
corresponde aos requisitos que seguidamente enumeramos. 
Desde logo, são fundamentais a frequência de um ambiente escolar regular 
inclusivo, que preconize a convivência e a cooperação entre pares com 
desenvolvimento típico e pessoas com incapacidade, e a existência e adequação, na 
escola, das práticas de orientação vocacional que assentem no reconhecimento da 
funcionalidade e dos interesses do indivíduo. São fatores igualmente decisivos o acesso 
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a oportunidades de explorar opções de carreira, de fazer escolhas profissionais e de 
construir projetos de futuro, a concretização de atividades de qualificação em 
consonância com a requerida pelo mercado de trabalho e a atribuição de certificação 
que ateste com precisão as competências adquiridas. Em suma, a escolarização é um 
fator decisivo na contratação de indivíduos com incapacidade pelos empregadores, 
sendo inquestionável a inter-relação entre educação, emprego e inclusão social 
(Angonese et al., 2015; Dias, 2011; Ferronatto et al., 2008). 
Outras barreiras à empregabilidade de pessoas com incapacidade advêm mais 
especificamente das entidades patronais, que maioritariamente manifestam falta de 
interesse ou até relutância em integrar trabalhadores que preveem necessitar de 
significativas adaptações no ambiente laboral. Esta situação parece resultar da 
conjugação de fatores como a estigmatização social e visões estereotipadas da 
incapacidade, o desconhecimento sobre a funcionalidade do indivíduo com 
incapacidade, a pouca flexibilidade laboral, as dificuldades no ajustamento dos postos 
de trabalho, a escassez de contactos com as empresas por parte das entidades e 
instituições que atendem a esta população e, de forma especial, o desconhecimento 
dos sistemas de incentivo à adaptação de postos de trabalho a pessoas com 
incapacidade e dos benefícios fiscais à contratação das mesmas, bem como do apoio 
financeiro aos empregadores para as adaptações necessárias (Afonso, 2005; Angonese 
et al., 2015; Aroni, Hegarty & Philalithis, 2013; Ferronatto et al., 2008; Palha, 2015). 
Já anteriormente à adesão de Portugal à Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (ONU, 2007), em 2009, o Estado português assumira a 
responsabilidade de promover e implementar medidas de apoio diferenciado para as 
pessoas com incapacidade, nomeadamente quanto ao acesso ao emprego, visando a 
eliminação das barreiras existentes, quer materiais, como as limitações arquitetónicas, 
ou de mobilidade, quer as atitudinais, que podem gerar comportamentos 
discriminatórios, por parte dos empregadores. Embora as políticas implementadas ainda 
não tenham alcançado resultados plenos, muitos são os incentivos e regras para 
entidades privadas e públicas, para que promovam a contratação de pessoas com 
incapacidade. 
A Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, estabeleceu o Regime Jurídico da Prevenção, 
Habilitação, Reabilitação e Participação da Pessoa com Deficiência, assumindo como 
objetivos a realização de uma política global, integrada e transversal de prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência, através da promoção 
da igualdade de oportunidades, do acesso a serviços de apoio, da eliminação de 
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barreiras e da adoção de medidas que visem a plena participação da pessoa com 
incapacidade na sociedade; salvaguarda, igualmente, oportunidades de educação, 
formação e trabalho ao longo da vida (artigo 3.º). De entre os princípios fundamentais 
nela formulados, podemos destacar o princípio da cidadania (artigo 5.º), que confere à 
pessoa com incapacidade o direito ao acesso a todos os bens e serviços da sociedade, 
bem como o direito e o dever de desempenhar um papel ativo no desenvolvimento da 
sociedade. No âmbito da habilitação e reabilitação (artigo 25.º), sublinhamos a 
referência a medidas nos domínios do emprego, trabalho, formação, educação e ensino, 
que tenham em vista a aprendizagem e o desenvolvimento de aptidões, a autonomia e 
a qualidade de vida da pessoa com incapacidade, estabelecendo o artigo 26.º que, 
quanto ao direito ao emprego, trabalho e formação, compete ao Estado adotar medidas 
específicas necessárias para assegurar o direito de acesso ao emprego, ao trabalho, à 
orientação, formação, habilitação e reabilitação profissionais e a adequação das 
condições de trabalho da pessoa com deficiência. Para tal, estabelecem-se quotas de 
emprego para pessoas com incapacidade de até 2% do total de trabalhadores para 
empresas e outras entidades empregadoras e de 5% ou superior para toda a 
Administração Pública (artigo 28.º e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro). 
O Decreto-Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, que define os objetivos e os princípios 
da política de emprego e regula a conceção, a execução, o acompanhamento, a 
avaliação e o financiamento dos respetivos programas e medidas, refere como objetivo 
específico da política de emprego a promoção da inserção socioprofissional das 
pessoas com incapacidade (alínea g) do n.º 2 do artigo 3.º) 
O Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 
16 de junho, e pelos Decretos-Lei n.º 131/2013, de 11 de setembro, e n.º 108/2015, de 
17 de junho, cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 
Deficiência e Incapacidade e define o regime de concessão de apoio técnico e financeiro 
para o desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à qualificação das pessoas 
com deficiência e incapacidade, com as seguintes medidas: apoio à qualificação; apoios 
à integração, manutenção e reintegração no mercado de trabalho; emprego apoiado. 
Define, também, apoios técnicos e financeiros aos centros de reabilitação profissional 
de gestão participada e às entidades de reabilitação que desenvolvem as ações 
previstas nas alíneas, estabelece a credenciação de entidades da rede de centros de 
recursos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. e a criação do Fórum 




No capítulo II, dedicado ao apoio à qualificação, atribui à formação profissional a 
missão de dotar as pessoas com incapacidade dos conhecimentos e competências 
necessárias à obtenção de uma qualificação que lhes permita exercer uma atividade no 
mercado de trabalho, manter o emprego e progredir profissionalmente de forma 
sustentada (n.º 2 do artigo 6.º). Tal propósito realizar-se-á através de ações de 
formação, inicial e contínua (n.º 1 do artigo 6.º), que visarão a aquisição de certificação 
escolar e/ou profissional compatível com o exercício de uma profissão ou com a 
ocupação de um posto de trabalho ou o reforço das competências e qualificações 
profissionais, para manutenção do emprego, progressão na carreira, reingresso no 
mercado de trabalho ou reconversão profissional, ajustando as qualificações às 
necessidades das empresas e do mercado de trabalho. Quanto à organização da 
formação (artigo 7.º), estabelece-se que a formação profissional de pessoas com 
incapacidade deve integrar uma componente de reabilitação funcional e atualização de 
competências, visando o desenvolvimento da autonomia pessoal, de atitudes 
profissionais, de comunicação, de reforço da autoimagem e da autoestima, da 
motivação e de condições de empregabilidade, bem como a aprendizagem ou 
reaprendizagem das condições necessárias à plena participação. 
No que respeita aos apoios à integração, manutenção e reintegração no mercado 
de trabalho (capítulo III), eles destinam-se a promover a integração, manutenção e 
reintegração no mercado de trabalho das pessoas com deficiência e incapacidade e 
integram as modalidades de: informação, avaliação e orientação para a qualificação e 
emprego; apoio à colocação; acompanhamento pós-colocação; adaptação de postos de 
trabalho e eliminação de barreiras arquitetónicas; isenção e redução de contribuições 
para a segurança social (artigo 15.º). 
A informação, avaliação e orientação para a qualificação e o emprego (artigo 18.º) 
tem o objetivo de apoiar as pessoas com incapacidade na tomada de decisões 
vocacionais adequadas, disponibilizando informação e promovendo a avaliação da sua 
funcionalidade e incapacidade e a determinação dos meios e apoios indispensáveis à 
definição e desenvolvimento do seu plano pessoal de emprego. 
O apoio à colocação (artigo 21.º) visa promover a inserção no mercado de trabalho 
das pessoas com incapacidade, através de um processo de mediação entre as mesmas 
e os empregadores, sensibilizando os empregadores para as vantagens da contratação 
deste público e apoiando o destinatário no desenvolvimento de competências gerais de 
empregabilidade, na procura ativa de emprego e na criação do próprio emprego; 
também considera os aspetos da acessibilidade e da adaptação do posto de trabalho. 
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O acompanhamento pós-colocação (artigo 24.º) visa a manutenção no emprego e a 
progressão na carreira da pessoa com incapacidade, através do apoio técnico à mesma 
e respetivos empregadores, durante um máximo de dois anos, quanto a adaptação às 
funções a desenvolver e ao posto de trabalho, integração no ambiente sociolaboral da 
empresa, desenvolvimento de comportamentos pessoais e sociais adequados ao 
estatuto de trabalhador, acessibilidade e deslocações. 
Os apoios à adaptação de postos de trabalho e eliminação de barreiras 
arquitetónicas (artigos 30.º, 33.º e 34.º) visam promover a integração socioprofissional 
ou a manutenção do emprego da pessoa com incapacidade, através de apoios 
financeiros que compensem os empregadores dos encargos decorrentes da sua 
contratação ou manutenção no emprego. 
O emprego apoiado (capítulo IV) consiste no exercício de uma atividade 
profissional ou socialmente útil com enquadramento adequado e apoios especiais, que 
permita às pessoas com incapacidade o desenvolvimento de competências pessoais e 
profissionais que facilitem a transição para o regime normal de trabalho; também pode 
revestir as formas de estágios de inserção, contrato emprego-inserção, emprego 
protegido, emprego apoiado em mercado aberto. 
Os estágios de inserção (artigo 40.º) apoiam a integração ou reintegração no 
mercado de trabalho de pessoas com incapacidade, através de formação prática em 
contexto laboral, que complemente e aperfeiçoe as suas competências, de forma a 
facilitar o seu recrutamento e integração e potenciar o desempenho profissional. 
O contrato emprego-inserção (artigo 42.º) possibilita o desenvolvimento de 
atividades socialmente úteis, em entidades promotoras, por parte da pessoa com 
incapacidade, com vista a reforçar as suas competências relacionais e pessoais, 
valorizar a autoestima e estimular hábitos de trabalho, enquanto não tiver oportunidade 
de trabalho ou formação profissional. 
O emprego protegido (artigo 45.º) é a atividade profissional desenvolvida por 
pessoas com incapacidade em estruturas produtivas   centros de emprego protegido  
criadas para lhes proporcionar o exercício de uma atividade e o desenvolvimento de 
competências pessoais, sociais e profissionais necessárias à sua integração em regime 
normal de trabalho ou em emprego apoiado em mercado aberto. Estas estruturas 
funcionam em moldes empresariais comuns, embora com as adaptações exigidas pela 
natureza dos trabalhadores, pela necessidade de apoios complementares e pelos seus 
fins, mas pelo menos 70% dos postos de trabalho têm de ser ocupados por 
trabalhadores abrangidos pelo regime de emprego protegido. 
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O emprego apoiado em mercado aberto (artigo 54.º) engloba a atividade 
profissional desenvolvida por pessoas com incapacidade, sob condições especiais, por 
exemplo em enclaves, ou seja, grupos de trabalhadores com incapacidade que exercem 
a sua atividade em conjunto, sob condições especiais, num meio normal de trabalho. 
Os empregadores em regime de contrato de emprego apoiado podem beneficiar de 
apoios financeiros para comparticipação nas despesas com a retribuição e contribuições 
para a segurança social (artigo 57.º); porém, para além dos deveres enunciados na lei 
geral, estão obrigados a: assegurar os apoios médicos, psicológicos, sociais e 
educativos de que o trabalhador careça; não praticar nem consentir atos 
discriminatórios; colaborar ativamente na valorização pessoal e profissional do 
trabalhador, facilitando a sua passagem para o regime normal de trabalho. 
No capítulo V, é criada a Marca Entidade Empregadora Inclusiva, para promover 
o reconhecimento e distinção pública de práticas de gestão abertas e inclusivas, 
distinguindo práticas de referência relativamente às pessoas com incapacidade nos 
domínios de: recrutamento, desenvolvimento e progressão; manutenção e retoma; 
acessibilidades; serviço e relação com a comunidade. 
Nos capítulos VI e VII, regulamentam-se os centros de reabilitação profissional de 
gestão participada e os centros de recursos, respetivamente; destinam-se os primeiros 
a assegurar estruturas que respondam às necessidades específicas de qualificação e 
de apoio ao emprego das pessoas com incapacidade; os segundos constituem 
estruturas de suporte e apoio aos centros de emprego ou centros de emprego e 
formação profissional e de intervenção especializada no domínio da reabilitação 
profissional. No capítulo VIII, definem-se apoios ao investimento a entidades de 
reabilitação profissional. Para garantir o acompanhamento regular da execução das 
políticas de emprego e formação profissional dirigidas às pessoas com incapacidade, é 
criado um Fórum para a Integração Profissional (capítulo IX). 
Os regulamentos deste Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das 
Pessoas com Deficiência e Incapacidade foram aprovados pelo Despacho n.º 8376-
B/2015, de 30 de julho. 
Cabe, atualmente, às empresas e demais entidades contribuírem para a 
eliminação do preconceito e incluírem no seu recrutamento as pessoas com 
incapacidade, considerando estes recursos humanos a contratar em função da sua 
funcionalidade e dos contributos que poderão trazer à organização. 
Outro obstáculo insuspeito à construção de um projeto pessoal de vida que tenda 
para a autonomia do sujeito com incapacidade pode advir da sua própria família. Com 
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efeito, se é natural que esta deseje que um jovem com incapacidade se torne 
progressivamente mais independente e que alcance autonomia pessoal e financeira, 
até para prevenir situações futuras de desamparo, nomeadamente, quando já não puder 
contar com o apoio familiar, por velhice ou falecimento dos pais, também é usual, 
sobretudo da parte dos agentes parentais, um grande receio de o expor a situações de 
risco, constatando-se, então, alguma tendência para a superproteção. No momento da 
transição para a vida pós-escolar, muitas famílias de jovens com incapacidade 
costumam atravessar um período de angústia, pela apreensão relativamente ao seu 
futuro, pela perda da segurança da sua integração num contexto escolar e pela 
diminuição ou perda de expectativas quanto ao desenvolvimento das competências do 
jovem e sentimentos de descrença na sua funcionalidade; eventualmente, podem ainda 
acrescer problemas socioeconómicos ou familiares (Afonso, 2005; Angonese et al., 
2015). 
Aroni et al. (2013) identificaram o sistema familiar como um fator social influente 
na empregabilidade das pessoas com incapacidade: para além de serem determinantes 
no nível de escolaridade alcançado pelos seus filhos, bem como na frequência de 
formação profissional, os pais influenciam os filhos através dos seus próprios valores, 
atitudes e expectativas sobre inclusão e autonomia. 
As relações familiares são cruciais para o sucesso da transição para a vida pós-
escolar, pois a família poderá constituir um importante promotor da eficácia dos 
processos de autonomização e inserção social. Com efeito, as expectativas parentais 
elevadas quanto à empregabilidade dos filhos com incapacidade, assim como o 
envolvimento familiar na planificação da transição da escola para o mercado de trabalho 
são preditores importantes da inserção e da permanência desses indivíduos no emprego 
(Angonese et al., 2015). A família detém uma influência maior na seleção de áreas 
profissionais que a dos pares, dado que a sua perceção da funcionalidade do jovem 
com incapacidade e as expectativas quanto à inclusão laboral do mesmo são 
determinantes na empregabilidade. Além disso, a família também fornece um 
importante apoio na procura de emprego e na adaptação do e ao mesmo, quando o 
jovem é contratado, e pode desempenhar um papel fulcral na manutenção de uma 
participação social mais ativa (Angonese et al., 2015; Aroni et al., 2013). 
Finalmente, outros fatores passíveis de dificultar a inclusão laboral de indivíduos 
com incapacidade são a sua crença negativa da autoeficácia e as baixas expectativas 
de resultados (Bandura, 1986; Lent & Brown, 2006), na medida em que muitas vezes 
subavaliam a própria funcionalidade ou menosprezam as competências adquiridas, 
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atribuindo falta de credibilidade aos seus desempenhos. Consequentemente, é comum 
que, apesar de encararem o trabalho de forma positiva, como meio de inclusão produtiva 
na sociedade e de independência financeira, as pessoas com incapacidade sintam 
apreensão perante funções diferentes das habituais ou até medo face a contextos 
profissionais novos, por não acreditarem que terão um desempenho satisfatório. Como 
sublinham vários autores (Angonese et al., 2015; Palha, 2015), advindo esta perceção 
de uma construção social preconceituosa, de que estes indivíduos se apropriam, 
frequentemente, a sua anulação exige um trabalho educativo direcionado para o 
reconhecimento, em si mesmo, das condições necessárias para a autonomia, 
autodeterminação e realização profissional e para o desenvolvimento de noções 
positivas sobre as suas potencialidades e capacidades de superação de dificuldades no 
ambiente laboral, com vista à melhoria das condições de trabalho e à participação social 
efetiva, através da possibilidade de assunção de um papel social relevante, que 
constitui um imperativo ético para toda a comunidade. 
Dada a quantidade e diversidade de fatores que influenciam ou até determinam a 
inclusão laboral de pessoas com incapacidade, a planificação da transição para a vida 
pós-escolar de um jovem com incapacidade intelectual deve procurar obviar às 
potenciais barreiras que deles podem advir. Assim sendo, no trabalho empírico que 
seguidamente apresentamos procuramos considerar aspetos de vária ordem, 
articulando a necessária adequação da orientação profissional e o acesso a formação 
e qualificação profissional relevantes com a consideração do autoconceito, das 





Parte II – Investigação empírica 
 
2. Metodologia 
A metodologia de uma investigação científica visa, em última instância, permitir a 
construção de conhecimento sobre um fenómeno real, através da seleção e 
concretização de um conjunto de operações através das quais se analisam factos 
empíricos de modo a transcendê-los, permitindo a compreensão ou explicação da 
realidade, bem como a problematização do objeto de estudo, assegurando a fidelidade 
a princípios de rigor metodológico fundamentais nas diferentes fases de recolha, 
tratamento e explicação dos dados (Pardal & Lopes, 2011). 
 
2.1. Delimitação do problema e objetivos 
Toda a investigação científica tem início com a escolha e enunciação de um 
problema. Deste modo, a questão central desta investigação é: quais os principais 
fatores facilitadores da transição para a vida pós-escolar de um jovem com incapacidade 
intelectual? 
Tendo em conta o problema enunciado, foram definidos os seguintes objetivos 
gerais a atingir: 
• Caracterizar o perfil de funcionalidade de um jovem com incapacidade 
intelectual; 
• Conhecer as perceções e expectativas de agentes parentais e educativos 
sobre a transição para a vida pós-escolar de um jovem com incapacidade 
intelectual; 
• Caracterizar barreiras e facilitadores da transição para a vida pós-escolar de 
um jovem com incapacidade intelectual; 
• Perspetivar linhas de intervenção, tendo em vista a transição para a vida pós-
escolar e os recursos do sistema educativo. 
 
Para a consecução destes objetivos gerais, definiram-se os seguintes objetivos 
específicos: 
• Descrever o perfil de funcionalidade de um jovem com incapacidade intelectual, 




• Descrever o percurso escolar de um aluno com incapacidade intelectual, em 
comorbilidade com PHDA; 
• Identificar as perceções parentais sobre o percurso e desempenho escolar de 
um jovem com incapacidade intelectual; 
• Descrever as expectativas familiares quanto a projetos de futuro de um jovem 
com incapacidade intelectual; 
• Identificar a perceção de docentes e elementos da gestão escolar sobre o 
percurso e desempenho escolar de um jovem com incapacidade intelectual; 
• Descrever a perceção de docentes e elementos da gestão escolar sobre a 
futura inclusão social e laboral de um jovem com incapacidade intelectual; 
• Identificar fatores barreira contextuais e pessoais na planificação da transição 
para a vida pós-escolar de um jovem com incapacidade intelectual; 
• Identificar fatores facilitadores contextuais e pessoais da planificação da 
transição para a vida pós-escolar de um jovem com incapacidade intelectual; 
• Definir linhas de intervenção, tendo em vista a transição para a vida pós-escolar 
e os recursos do sistema educativo. 
 
 
2.2. Tipo de investigação 
Este projeto de investigação constitui um estudo de caso, assumindo um caráter 
descritivo, no âmbito do paradigma qualitativo (Bogdan & Biklen, 1994). A relevância 
deste fundamenta-se na necessidade de descrever o perfil de funcionalidade de um 
jovem com incapacidade intelectual, bem como o seu contexto familiar e as medidas e 
recursos educativos que lhe têm sido facultados como resposta às suas NEE, de modo 
a identificar, neste momento em que está prestes a concluir a escolaridade básica, 
algumas linhas de intervenção educativa que possam facilitar a sua transição para a 
vida pós-escolar e assegurar a sua futura inclusão social e laboral. 
Este trabalho consiste, portanto, numa “investigação empírica que investiga um 
fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real” (Yin, 2001, p. 32), com 
a vantagem, apontada por Yin (2001) e por Stake (2009), de este tipo de estudo permitir 
uma perspetiva holística de eventos da vida real, focando a complexidade e as 
particularidades de um caso singular. Com efeito, o estudo de caso constitui um método 
de análise intensiva de situações particulares, por métodos qualitativos e quantitativos, 
que permitem a recolha de informação diversificada e, consequentemente, a sua 
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triangulação, e que, sob determinadas condições, podem viabilizar algumas 
generalizações empíricas (Pardal & Lopes, 2011). 
 
 
2.3. Participantes e justificação da escolha 
O presente estudo de caso foca um indivíduo de catorze anos e dez meses que 
apresenta, segundo avaliação psicológica de dezembro de 2015, capacidade intelectual 
geral considerada muito inferior para a sua faixa etária; anteriormente, já lhe fora 
diagnosticada Perturbação de Aprendizagem Específica (PAE) com défice na leitura 
(dislexia) e PHDA do subtipo predominantemente desatento. 
Este jovem frequentará, no ano letivo de 2016/2017, o nono ano de escolaridade, 
num agrupamento de escolas da região centro de Portugal. Nos últimos três anos do 
seu percurso escolar, tem beneficiado de medidas educativas constantes do Decreto-
Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro: apoio pedagógico personalizado, adequações 
curriculares individuais às disciplinas de Português e Matemática e adequações no 
processo de avaliação em todas as áreas disciplinares curriculares. No entanto, pelo 
facto de o seu PEI não determinar a operacionalização de um CEI, este aluno iniciará o 
ano final da escolaridade básica sem PIT, embora entretanto alcance a idade prevista 
nos normativos que regulam a ação da escola na ativação da transição para a vida pós-
escolar.  
Como participantes de contexto (Yin, 2001), selecionámos a mãe e três docentes 
que com ele trabalharam nos últimos dois anos; destas, uma acumulou, ainda, o cargo 
de diretora de turma (DT) e outra o de coordenadora de estabelecimento escolar. 
Consideramos que, não obstante o facto de o testemunho de cada um destes 
participantes ser de natureza pessoal e subjetiva, eles constituem informadores 
privilegiados, que nos facultam uma importante variedade de perceções relevantes para 
a consecução dos objetivos do estudo (Guerra, 2006). 
A docente de EE encarregada do acompanhamento a este aluno não integrou os 
participantes deste estudo por o seu apoio ao jovem em estudo ser prestado somente 
de forma indireta, nomeadamente, participando da elaboração e avaliação do PEI e 
colaborando com os professores na aplicação das medidas educativas selecionadas 
para este jovem, pelos motivos que serão analisados nos pontos 3.1. e 3.2.; de igual 
modo, não entrevistámos a psicóloga escolar porque o seu contacto com o aluno se 
limitou à avaliação psicológica acima referida. 
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O grupo-turma em que o caso de estudo tem estado integrado também constituiu 
participante de contexto, enquanto respondente de um teste sociométrico. 
 
 
2.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
Num estudo de caso clássico, como o que se apresenta, é essencial dispor de 
fontes de dados variadas e que incluam informações não produzidas no contexto da 
investigação, de modo a assegurar a sua maior fiabilidade e abrangência (Yin, 2001); 
além disso, a diversidade de fontes possibilita a triangulação dos resultados obtidos, na 
medida em que as informações provenientes das diversas técnicas e instrumentos de 
pesquisa e recolha de dados podem ser cruzadas e confrontadas. 
Neste estudo, recorremos à pesquisa documental, incidindo em fontes escritas 
oficiais, primárias, contemporâneas e retrospetivas, tendo consultado os documentos 
constantes do processo individual do aluno, a saber, registos de avaliação, relatório 
técnico-pedagógico, PEI, relatórios circunstanciados do acompanhamento do PEI, 
relatório médico e relatório-síntese de avaliação psicológica elaborado pelo Serviço de 
Psicologia e Orientação (SPO) do agrupamento de escolas; examinámos, ainda, o plano 
de turma, com a caracterização da mesma, as atas dos conselhos de turma e os registos 
escritos dos contactos mantidos entre a encarregada de educação e a diretora de turma 
do jovem, ao longo do ano letivo de 2015/2016. 
Recorremos, igualmente, a um teste sociométrico aplicado ao grupo-turma em que 
está integrado o jovem em estudo, sobre cenários hipotéticos de trabalho escolar, lazer 
e constituição de uma futura turma (Anexo A), de modo a avaliar o seu grau de inclusão 
entre os pares a partir da sua posição sociométrica (determinada pelo número de vezes 
em que é escolhido) e a reciprocidade relacional que com eles mantém, ambas das 
quais manifestam o grau de aceitação pelos pares (Northway & Weld, 1999). 
Aplicámos, ainda, ao jovem em estudo a escala de autoconceito “Piers-Harris 
Children’s Self-Concept Scale (PHCSCS-2)”, na adaptação portuguesa de Veiga (2006) 
da versão reduzida a sessenta itens, dicotómica, destinada a crianças e adolescentes 
do 2.º ao 12.º ano de escolaridade (Anexo B), a qual abarca a avaliação de seis fatores 
– aspeto comportamental, ansiedade, estatuto intelectual, atributos e aparência física, 
popularidade e satisfação-felicidade – de modo a conhecer “em termos gerais, a 
percepção que o sujeito tem de si próprio, e em termos específicos, o conjunto de 
atitudes, sentimentos e conhecimento acerca das capacidades, competências, 
aparência e aceitabilidade social próprias” (Faria & Fontaine, 1990, p. 98). 
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Finalmente, realizámos entrevistas semiestruturadas à mãe e a três docentes, 
incluindo a diretora de turma e a coordenadora de estabelecimento escolar, tendo 
elaborado para o efeito os respetivos guiões de entrevista (Anexos C e D). 
A entrevista constitui um instrumento de recolha de dados adequada ao estudo de 
caso, pois possibilita o acesso a variáveis socioafetivas, fazendo emergir atitudes e 
perceções e revelando inferências causais dos participantes (Coutinho, 2003; Yin 2001). 
Com esse propósito, a entrevista à mãe organizou-se em cinco blocos, dos quais o 
primeiro se destinou à legitimação da entrevista, à garantia de confidencialidade e à 
obtenção do consentimento informado e o último à conclusão da entrevista; o bloco 2 
visou descrever o processo de deteção/diagnóstico da incapacidade e conhecer a 
reação familiar à mesma, bem como o (re)ajustamento e estratégias usadas, o bloco 3 
focou a perceção de agentes parentais sobre a funcionalidade do jovem  e o bloco 4 
pretendeu conhecer a perceção e expectativas de agentes parentais sobre a transição 
para a vida pós-escolar do jovem. 
A entrevista a docentes/elementos de gestão escolar incluiu quatro blocos, dos 
quais o primeiro se destinou à legitimação da entrevista, à garantia de confidencialidade 
e à obtenção do consentimento informado e o último à conclusão da entrevista; o bloco 
2 abordou a perceção de docentes/diretor de turma/elementos do órgão de gestão 
escolar sobre a funcionalidade do jovem no seu percurso e desempenho escolar e sobre 
o acompanhamento familiar prestado ao jovem no domínio escolar; o bloco 3 visou a 
perceção e expectativas de docentes/diretor de turma/elementos do órgão de gestão 
escolar sobre a transição para a vida pós-escolar do jovem. 
Estas entrevistas permitiram-nos não só aceder às descrições de factos e às 
ligações que entre eles estabelecem os entrevistados, como também compreender as 




Para a realização do estudo empírico, começámos por solicitar autorização para 
o mesmo à direção do agrupamento de escolas frequentado pelo jovem alvo do estudo, 
que prontamente aquiesceu, tendo assumido uma posição de grande adesão e 
colaboração com a nossa investigação. 
Assim, realizámos a pesquisa documental e a aplicação do teste sociométrico 
(Anexo A) e da escala de autoconceito (Anexo B), tendo calculado os respetivos 
resultados (Anexos E e F). Elaborados os guiões das entrevistas (Anexos C e D) e obtido 
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o consentimento informado dos participantes de contexto (Anexo G), entrevistámo-los, 
tendo efetuado um registo em áudio; as entrevistas foram, então, transcritas e 
submetidas a análise de conteúdo categorial (Bardin, 2004). 
 
 
2.6. Tratamento e análise dos dados 
Após a recolha dos dados, procedeu-se à sua análise, mobilizando três técnicas 
adequadas à sua natureza e aos objetivos da investigação: análise de conteúdo dos 
dados advindos da pesquisa documental e das quatro entrevistas (Anexo H); elaboração 
de matriz sociométrica e respetivos sociogramas (Anexo E), com foco no caso de 
estudo; cálculo dos resultados total e parciais da avaliação do autoconceito (Anexo F). 
A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas para análise de comunicações 
que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo de 
mensagens (Bardin, 2004); consiste, portanto, num método adequado à análise de 
dados qualitativos, que possibilita ao investigador apreender determinado fenómeno a 
partir do que os participantes da investigação lhe declaram no seu discurso ou através 
da exploração de documentos escritos, por meio da descrição objetiva, sistemática e 
quantitativa do conteúdo manifesto (Vala, 1986), e lhe permite efetuar inferências 
interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma vez desmembrados em 
“categorias”, com vista à explicação e compreensão dos mesmos (Amado, 2013; 
Estrela, 1990).  
Na etapa de pré-análise, procedemos à seleção dos documentos a analisar (cf. 
ponto 2.4), de acordo com as regras de exaustividade, representatividade e pertinência 
(Bardin, 2004) e tendo em conta que as condições da produção de algumas fontes 
documentais lhes conferiam objetivos e público específicos, diferentes dos da presente 
investigação (Yin, 2001) e que, dada a sua autenticidade, elas podem traduzir 
perspetivas necessariamente subjetivas sobre o caso de estudo (Bogdan & Biklen, 
1994). Ainda nesta etapa, iniciámos a definição das regras para as operações de 
exploração do material, quanto à referenciação dos índices e elaboração de indicadores 
que fundamentassem a interpretação, por meio de recortes de texto, à categorização 
das unidades por índice temático e à codificação, para registo dos dados (Anexo H). 
De seguida, procedemos à exploração propriamente dita do material, realizando 
as operações de codificação, em função das regras previamente formuladas (Bardin, 
2004). Finalmente, executámos o tratamento categorial dos dados e propusemos as 
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nossas inferências e interpretações, a partir da triangulação com os dados provenientes 




3. Apresentação e análise dos dados 
 
3.1. Anamnese e perfil de funcionalidade do jovem 
O José (nome fictício) nasceu em setembro de 2001; não pudemos recolher 
muitos dados relativamente à sua primeira infância, uma vez que foi adotado apenas 
aos cinco anos e seis meses, tendo antes estado institucionalizado desde os três anos 
de idade aproximadamente. As informações que conseguimos recolher na entrevista à 
mãe e na pesquisa documental, sobretudo dos registos dos assuntos tratados nos 
contactos presenciais entre a diretora de turma e a mãe, resumem-se aos factos de o 
seu agregado familiar de origem incluir os pais biológicos e uma avó, mas apenas 
durante os primeiros meses de vida, pois a mãe biológica tê-lo-á abandonado 
entretanto, deixando-o aos cuidados do pai biológico, toxicodependente, e da referida 
avó, já idosa e com uma condição de saúde precária. Em resultado de tais 
circunstâncias familiares, as funções executivas de cuidado e educação parentais terão 
sido afetadas, pelo que o José terá sido alvo de negligência, sofrendo de omissões ou 
privações que prejudicaram a satisfação das suas necessidades básicas de natureza 
material e afetiva e podem ter comprometido o seu desenvolvimento (APA, 2014). 
O José frequentou a Educação Pré-Escolar pelo menos desde os três anos, ou 
seja, a partir da idade em que foi institucionalizado, até aos cinco anos e seis meses, 
momento em que foi adotado. A mãe adotiva descreve-o como uma criança, à data, 
“muito introvertida e que se afastava do grupo, ali estava no seu cantinho”, explicando 
que durante o período em que esteve institucionalizado, “eles nunca o estimularam 
muito nem nunca exigiram muito dele, face à situação dele, porque era uma criança que 
se isolava e emocionalmente estava sempre muito agitado e chorava muito”; em 
consequência, a Educação Pré-Escolar “não foi feita como uma criança dita normal”, de 
tal modo que, “em março, com cinco anos, nem grafismos ele sabia fazer, nada o 
estimulava”. Quando se encontrou em situação de ser adotado, as responsáveis pelo 
processo que contactaram a mãe adotiva explicaram-lhe que a tinham selecionado “por 
… ser professora, para o ajudar, prevendo que ele tinha muitas dificuldades”, “porque 
ele não tinha adquirido todas as competências que devia … no pré-escolar”. 
O José passou, então, a integrar, como filho único, um contexto familiar estável, 
seguro e estruturado, sem carências económicas; a mãe é professora e o pai é 
funcionário dos serviços postais. Relativamente à família alargada e até à comunidade, 
a mãe refere que “ele foi sempre bem aceite, logo imediatamente”, acrescentando: “eu 
acho que ele foi adotado pela comunidade e foi adotado por nós e também nos adotou”. 
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Estas afirmações da mãe indicam que, não obstante a constatação precoce de 
algumas das limitações do José, esta não constitui fonte de stresse familiar/parental 
(Felizardo, 2013), pelo contrário, esta terá sido uma fase de transição no ciclo vital 
familiar marcada muito positivamente pelo processo de criação do subsistema parental. 
Como também ficou patente na entrevista à mãe, o casal conta ainda com suporte 
social, isto é, assistência e ajuda das redes pessoal e social existentes na sua vida 
(Felizardo, 2013), obtendo suporte informal da família alargada, especialmente de uma 
irmã/cunhada, que colabora nas funções parentais executivas de cuidado, proteção e 
educação, e da sua comunidade, ao nível do apoio emocional/psicológico. Desde a 
entrada do José na escolaridade básica, a família tem ainda contado com o suporte 
formal da escola, com apoio informacional e emocional/psicológico, dado que lhe têm 
sido facultados compreensão, estímulo e apoio, e, mais tarde, de serviços hospitalares, 
que se traduziram em informação sobre condições de saúde do José, em 
acompanhamento das suas necessidades específicas e em cuidados médicos. Assim, 
parecem ter sido desenvolvidas estratégias de coping positivo (Felizardo, 2013) na 
mobilização dos recursos familiares, muito particularmente, das competências da mãe 
no apoio à aquisição das competências académicas (cf. ponto 3.5.), bem como dos 
recursos escolares e hospitalares, numa relação de complementaridade, no sentido de 
dar resposta às necessidades do José. 
No ano letivo de 2007/2008, o José ingressou no primeiro ciclo do ensino básico, 
num estabelecimento de ensino do mesmo agrupamento de escolas que frequenta 
atualmente. A mãe afirma que detetou de imediato que ele tinha dificuldades na 
aprendizagem e mobilização de competências académicas e um défice de atenção, 
tendo iniciado desde logo o acompanhamento familiar ao estudo autónomo e à 
realização das tarefas escolares, com especial incidência nos défices que o José 
revelava na aprendizagem da leitura e da expressão escrita: “eu fazia-lhe muitos 
ditados, mandava-o ler, fazíamos palavras que ele errava e depois víamos, fazíamos 
vários exercícios”. O professor do 1.º ciclo do ensino básico também colaborou, 
facultando ao José apoio individualizado no grupo-turma, em sala de aula. Ainda no 1.º 
ciclo do ensino básico, o José foi referenciado para a EE por iniciativa da mãe, tendo 
sido submetido a avaliação cognitiva pelo SPO do agrupamento de escolas; esta 
avaliação psicológica não detetou atrasos nas aquisições desenvolvimentais típicas da 
idade cronológica do José, nas diversas áreas do funcionamento intelectual, pelo que o 
aluno não pôde beneficiar das medidas educativas previstas no Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro. 
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Durante os dois primeiros anos de escolaridade, o José continuou a contar apenas 
com apoio individualizado no grupo-turma, em sala de aula, pelo professor titular da 
turma, e com o apoio ao estudo por parte da mãe; esta menciona, ainda, uma estreita 
colaboração com a escola, numa ação concertada entre família e docente, no sentido 
de tentar resolver problemas de comportamento do José, que era muito agressivo com 
os colegas, ocorrendo situações de conflito com frequência quase semanal. A mãe 
explica que, em sua opinião, o José não se sentia incluído na sua turma, embora não 
nos tenha explicado os fatores excludentes. 
No final do terceiro ano de escolaridade, o José não obteve aproveitamento 
escolar, tendo ficado retido; passou, então, a integrar outro grupo-turma, no qual, 
considera a mãe, ele se integrou de forma muito mais harmoniosa e estabeleceu 
relações de amizade com os pares, passando a “estar bem na escola”, nas palavras da 
mãe; o aluno permanece nessa turma e, previsivelmente, nela terminará a escolaridade 
básica. O seu grau de inclusão, bem como a perceção que do mesmo têm o próprio, a 
mãe e os docentes/elementos de gestão escolar será analisado no ponto 3.2 do 
presente trabalho. 
Nos anos letivos de 2009/2010 a 2012/2013, o aluno beneficiou, ainda, de aulas 
de apoio em pequeno grupo, devido às dificuldades de aprendizagem que continuava a 
apresentar nas diversas áreas curriculares. Em simultâneo, o apoio familiar ao estudo 
continuou a ser constante, tendo o casal estabelecido uma rotina colaborativa nas 
funções parentais executivas e gestão das tarefas domésticas, de modo a que a mãe 
pudesse proporcionar suporte e orientação ao filho, na quase totalidade do tempo livre 
de ambos – “aqui há uma relação de parceria. O pai muitas vezes faz a comida, sempre 
foi assim. Eu chegava a casa e estava disponível cem por cento para o José, todo o 
tempo até que ele se fosse deitar … o facto de o pai ajudar sempre nas lidas da cozinha, 
fazendo a comida, libertava-me para o José e isso ajudava e continua a ajudar”. 
Entretanto, a família recorreu, também, a apoio médico, passando o José a ser 
acompanhado em consulta de pedopsiquiatria no Serviço de Pedopsiquiatria e Saúde 
Mental da Infância e Adolescência de um hospital pediátrico da zona centro, segundo o 
respetivo relatório médico, “por apresentar dificuldades de aprendizagem e na regulação 
de emoções negativas”. Tendo sido objeto de reavaliação pelos referidos serviços 
hospitalares, bem como pelo SPO do agrupamento de escolas e pelos docentes de EE, 
foram-lhe diagnosticadas PAE com défice na leitura (dislexia) e PHDA do subtipo 
predominantemente desatento, pelo que, no início do ano letivo de 2013/2014, estando 
a frequentar o sexto ano de escolaridade, passou a beneficiar de medidas educativas 
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constantes do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro: apoio pedagógico personalizado 
(artigo 16.º, alínea a), e artigo 17.º); adequações curriculares individuais às disciplinas 
de Português e Matemática (artigo 16.º, alínea b), e artigo 18.º); adequações no 
processo de avaliação em todas as áreas disciplinares curriculares (artigo 16.º, alínea 
d), e artigo 20.º); o aluno tem sido, ainda, submetido a tratamento farmacológico com 
metilfenidato, sob fórmulas diversas, de curta e longa ação, consoante a relação entre 
o horário escolar e o das tomas. 
Em dezembro de 2015, o José foi novamente submetido a avaliação psicológica 
pelo SPO do agrupamento de escolas, a pedido da equipa médica que o acompanha 
no Serviço de Pedopsiquiatria e Saúde Mental da Infância e Adolescência, tendo sido 
aplicada a Escala de Inteligência de Wechsler para crianças (3.ª edição); o relatório-
síntese de avaliação psicológica resultante refere da parte do aluno “uma atitude 
colaborante mas … também uma postura um pouco apática, demonstrando pouca 
persistência na procura de respostas ou soluções para as questões ou tarefas 
solicitadas”. Os resultados “indiciam uma capacidade intelectual geral considerada 
muito inferior para a sua faixa etária”, com dificuldade grave no raciocínio lógico-abstrato 
(b1640.3, por referência à CIF (OMS, 2004) e sua versão destinada a crianças e jovens 
(CIF-CJ) (OMS, 2007)), no cálculo (b172.3) e na “capacidade de autorregulação e 
rapidez de processamento” e dificuldade moderada na compreensão verbal (b1670.2). 
No que respeita a estes diagnósticos de comorbilidade, na opinião de Palha 
(2015), podem surgir grandes dúvidas no diagnóstico diferencial da incapacidade 
intelectual ligeira (estado-limite) e da PAE, sendo até de considerar a hipótese de a PAE 
se situar num continuum nosológico da incapacidade intelectual, pelo que, se um sujeito 
apresentar dificuldades no raciocínio matemático, na produção e compreensão de 
textos, na ortografia e, em menor grau, na descodificação leitora, poderá tratar-se de 
uma perturbação das funções cognitivas de nível superior – b164 – ou funções 
executivas, correspondendo, portanto a uma incapacidade intelectual estado-limite. 
Quanto à PHDA do subtipo predominantemente desatento que fora anteriormente 
diagnosticada ao José, o DSM-5 (APA, 2014) refere a elevada comorbilidade com a 
incapacidade intelectual; porém, esta última deve ser o primeiro diagnóstico, 
suscitando maior preocupação interventiva e prognóstica (APA, 2014; Palha, 2015). 
O PEI, elaborado em julho de 2013 e, entretanto, avaliado e revisto em cada 
momento de avaliação sumativa do aluno, identificou o seguinte perfil concreto de 
funcionalidade do José: nas funções e estruturas do corpo, incapacidade ligeira nas 
funções intelectuais (b117.1), incapacidade grave nas funções da atenção (b140.3), 
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quanto a regulação e manutenção da atenção, incapacidade moderada nas funções da 
memória (b144.2), com baixa capacidade de retenção da informação apresentada 
verbalmente, incapacidade moderada nas funções mentais da linguagem (b167.2), 
quanto à receção de linguagem escrita e à expressão da linguagem escrita, e 
incapacidade ligeira na perceção auditiva (b1560.1); nas atividades e participação, 
dificuldade moderada na compreensão e interpretação de textos escritos (d166.2) e 
dificuldade grave na escrita (d170.3), no cálculo (d172.3) e na resolução de problemas 
(d175.3); relativamente aos fatores ambientais, salienta o papel facilitador dos produtos 
e tecnologias para a reeducação psicológica da dislexia (e130+2), do apoio 
individualizado prestado pelos docentes (e330+3), do apoio e relacionamento da família 
próxima (e310+3) e das suas atitudes individuais (e410+3), bem como dos serviços de 
saúde (e580+2). 
Na frequência do sexto, sétimo e oitavo anos de escolaridade (bem como, 
previsivelmente, ocorrerá na do nono, no próximo ano letivo de 2016/2017), o José 
beneficiou de adequações no processo de ensino-aprendizagem, através da 
implementação de várias medidas educativas: apoio pedagógico personalizado, 
adequações curriculares individuais às disciplinas de Português e Matemática e 
adequações no processo de avaliação em todas as áreas disciplinares curriculares. 
Segundo o PEI do José, o apoio pedagógico personalizado (artigo 16.º, alínea a), 
e artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro), visando o reforço das 
estratégias utilizadas no grupo ou turma aos níveis da organização, do espaço e das 
atividades, o estímulo e reforço das competências e aptidões envolvidas na 
aprendizagem e o reforço e desenvolvimento de competências específicas, deveria 
consubstanciar-se em: ensino individualizado, com apoio direto e constante na sala de 
aula; estímulo e valorização das suas intervenções orais; incentivo aos hábitos de 
trabalho e métodos de estudo e organização; promoção da autoestima, permitindo que 
que o aluno se evidencie nas suas áreas fortes; reforço das suas iniciativas positivas, 
desde que antecedidas de esforço e preocupação na sua correta prossecução; ensino 
de alguns conteúdos por computador e em atividades práticas e concretas; promoção 
de competências cognitivas; desenvolvimento do raciocínio abstrato e raciocínio; 
promoção de métodos e estratégias de estudo autónomos; desenvolvimento de 
métodos variados, utilizando apelos sensoriais diferentes, no sentido de promover uma 
educação multissensorial, tendo em vista o desenvolvimento de competências em 
variadas áreas, que constituem pré-requisitos para a leitura e escrita (fonológica, 
auditiva e rítmica, visual, viso-espacial, psicomotora, linguística, percetivo-motora e 
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coordenação viso-motora; criação de um inventário cacográfico, base de atividades 
como memorização de palavras, ditado de palavras, formação de frases com as 
palavras, classificações ou formação de famílias lexicais. 
O PEI prevê, igualmente, que no “apoio educativo no âmbito da Educação 
Especial”, se desenvolvam a leitura e a escrita, através do desenvolvimento de 
competências específicas de perceção, discriminação e memória auditiva, de perceção 
linguística-auditiva, de leitura, de escrita e de correção ortográfica. Para o conjunto das 
atividades propostas não exequíveis em sala de aula, no grupo-turma, o aluno 
beneficiaria de um tempo letivo semanal, correspondendo a 45 minutos de trabalho 
específico com um docente de Educação Especial, por semana. 
No ano letivo de 2015/2016, a mãe do José prescindiu desta medida educativa, 
por considerar inadequado o horário deste apoio e por fazer do mesmo uma apreciação 
negativa, que abordaremos no ponto 3.2. deste trabalho. Em consequência, a ação do 
docente de Educação Especial relativamente ao José ficou circunscrita à prestação de 
apoio indireto, quanto à colaboração com o diretor de turma e demais docentes na 
concretização, avaliação e eventual reformulação das medidas educativas constantes 
do PEI do aluno. 
No ano letivo de 2014/2015, foi possível atribuir ao aluno mais um tempo letivo de 
apoio pedagógico personalizado para antecipação e reforço da aprendizagem de 
conteúdos lecionados no seio do grupo ou da turma, com o docente da disciplina de 
Português, de acordo com o estabelecido na alínea c) do ponto um e no ponto dois do 
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro; não obstante a avaliação positiva 
desta medida, mediante os progressos revelados pelo aluno, e a proposta não só da 
sua manutenção mas também do seu alargamento à disciplina de Matemática, ela não 
foi implementada no ano letivo de 2015/2016, por falta de recursos humanos. O 
conselho de turma e a mãe continuam a insistir na concretização desta modalidade do 
apoio pedagógico personalizado no ano letivo de 2016/2017. 
Nos últimos três anos letivos, foram, ainda, aplicadas ao José adequações 
curriculares individuais às disciplinas de Português e Matemática (artigo 16.º, alínea b), 
e artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro) e adequações no processo de 
avaliação em todas as áreas disciplinares curriculares (artigo 16.º, alínea d), e artigo 
20.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro). Estas últimas concretizaram-se na 
alteração dos instrumentos de avaliação, na não penalização dos erros de ortografia e 
de sintaxe e na maior duração das tarefas de avaliação, alterada ainda no primeiro 
período para a redução do número de itens em cada uma das tarefas de avaliação, dado 
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que o facto de os seus momentos de avaliação não serem coincidentes com os da sua 
turma parecia influir negativamente na autoestima e no autoconceito do José; a partir 
do segundo período, o conselho de turma e a encarregada de educação 
compreenderam que também seria facilitador do sucesso escolar do José realizar 
sempre as atividades de avaliação durante o período da manhã, pelo que se aplicou 
mais essa adequação no processo de avaliação em todas as áreas disciplinares 
curriculares. 
Outra resposta educativa às NEE do José estabelecida no seu PEI é a redução 
do número de alunos por turma, segundo o Despacho Normativo n.º 7-B/2015, de 7 de 
maio, cuja importância será analisada no ponto 3.2 deste trabalho. Assim, é assegurada 
a participação total do aluno nas atividades educativas da escola, estando integrado a 
tempo inteiro numa turma do ensino regular. 
Finalmente, o PEI preconiza, ainda, que na transição entre ciclos de ensino, exista 
articulação entre todos os intervenientes no processo educativo do aluno, de modo a 
assegurar a exploração de recursos educativos para apoio ao desempenho do 
estudante, o desenvolvimento de atitudes e competências favoráveis à sua integração 
e participação nas atividades da escola e ao relacionamento com os adultos e os pares 
e o apoio ao desenvolvimento de um projeto pessoal conducente ao sucesso académico 
e a uma futura integração profissional, promovendo a capacidade para relacionar o que 
se aprende na escola com atividades da vida quotidiana. 
As entrevistas que realizámos à mãe e a docentes/elementos de gestão escolar 
tiveram como um objetivo fulcral conhecer a perceção de agentes parentais e educativos 
sobre a funcionalidade do José (cf. Anexos C e D). Assim, começámos por lhes solicitar 
que o descrevessem, sistematizando na Tabela 1 as subcategorias e a ocorrência de 
indicadores da categoria de análise “Perfil do jovem”. Note-se que das onze 
subcategorias que emergiram da categorização das unidades de registo, apenas três 
se podem considerar positivas – “afável” (a de maior ocorrência), “consciencioso” e 
“divertido” –, pelo que as restantes oito corresponderão a um enfoque em limitações ou 
problemas do jovem.  
A característica mais salientada pelo conjunto dos respondentes é a afabilidade 
do José, visto como um jovem simpático, afetuoso, educado e que mantém uma boa 
relação com os adultos por ele responsáveis. Porém, os indicadores advindos somente 
dos respondentes docentes/elementos de gestão escolar realçam em primeiro lugar a 
sua desconcentração, que, embora referida igualmente pela mãe, é muito mais 
valorizada por aqueles, provavelmente porque tem sido a mais evidente limitação na 
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funcionalidade do José em contexto escolar. Outra característica que, 
proporcionalmente, é mais valorizada pela mãe que pelos docentes/elementos de 
gestão escolar é a dependência, que poderá ser atribuída às limitações na autonomia e 
no comportamento adaptativo típicas da incapacidade intelectual e, provavelmente, 
sobretudo quanto ao desempenho escolar, agravada pelo fator “Acompanhamento 
familiar do desempenho escolar”, referido na Tabela 14, que analisaremos no ponto 3.5., 
na qual tal acompanhamento é, em mais de um terço dos indicadores, classificado como 
“Elevado, com comprometimento da autonomia” do jovem, inclusivamente com um 
indicador advindo da mãe. Com uma provável relação de causalidade com esta última 
característica, também a imaturidade do José é, depois, destacada pelos 
docentes/elementos de gestão escolar e também referida pela mãe, embora os agentes 
escolares destaquem, na posição imediatamente inferior, que o José é um aluno muito 
consciencioso, com indicadores como “quando chamado à atenção, acata”, “não tem 
mau comportamento”, “disciplinado” ou “respeitador de regras” (Anexo H). 
 
Tabela 1 – Matriz de codificação da categoria “Perfil do jovem” 
Categoria: Perfil do jovem Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Afável  9 9 18 
Desconcentrado 2 14 16 
Dependente 4 5 9 
Imaturo 1 7 8 
Consciencioso 0 6 6 
Dissimulado 2 0 2 
Divertido 2 0 2 
Preguiçoso 2 0 2 
Instável 0 1 1 
Lento 0 1 1 
Teimoso 1 0 1 
Total 23 43 66 
 
Quanto à perceção que o José tem de si mesmo, recorremos especialmente aos 
resultados que alcançou na escala de autoconceito, que revela “o conjunto de atitudes, 
sentimentos e conhecimento acerca das capacidades, competências, aparência e 
aceitabilidade social próprias” (Faria & Fontaine, 1990, p. 98). Fontaine e Antunes 
(2002/2003) consideram que tanto o autoconceito como a autoestima são variáveis 
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motivacionais que afetam o desenvolvimento saudável ao longo da vida, assumindo 
particular importância durante a infância e adolescência. Com efeito, explicam as 
autoras que 
 
quando a auto-estima está ameaçada, os sujeitos orientam os seus esforços na tentativa 
de a proteger, em detrimento da prossecução de outros objetivos de vida (…). Certas 
dimensões do conceito de si próprio, tal como os conceitos de competência própria nos 
diversos domínios académicos, estão em estreita relação com a realização escolar e a 
qualidade das aprendizagens neste domínio, aspectos importantes para o 
desenvolvimento da criança e do adolescente. (Fontaine & Antunes, 2002/2003, p. 119) 
 
Como já referimos, foi aplicada a escala americana “Piers-Harris Children’s Self-
Concept Scale (PHCSCS-2)”, na versão portuguesa de 60 itens, dicotómica, adaptada 
por Veiga (2006) (Anexo B). O José assinalou com “Sim” as afirmações descritoras do 
autoconceito que considerou verdadeiras ou verdadeiras em grande parte relativamente 
o que ele acha de si mesmo e com “Não” as que considerou falsas ou falsas em grande 
parte. Cada item foi pontuado com 1, quando a classificação do José revelava uma 
atitude positiva face a si mesmo, e com 0, quando a resposta revelava uma atitude 
negativa. 
O valor total das classificações reveladoras de atitude positiva face a si mesmo, 
por parte do José, foi de 46 pontos, o qual se encontra entre a média (M=42,2) e um 
desvio-padrão (DP=7,57) para o ano de escolaridade e género do José, pelo que 
podemos considerá-lo um resultado médio (Anexo F) (Veiga, 2006). 
Os 60 itens desta versão da PHCSCS-2 distribuem-se por seis fatores –  aspeto 
comportamental, ansiedade, estatuto intelectual, atributos e aparência física, 
popularidade e satisfação-felicidade –, cujas respetivas pontuações alcançadas pelo 
caso de estudo se apresentam no Anexo F. O José obteve resultados que podemos 
considerar de nível superior no fator “aspeto comportamental”, de nível médio nos 
fatores “ansiedade”, “estatuto intelectual” e “atributos e aparência física” e  de nível 
médio-superior nos fatores “popularidade” e “satisfação-felicidade” (Veiga, 2006). 
Em consonância, portanto, com a perceção dos docentes/elementos de gestão 
escolar, o José revelou uma atitude positiva face a si mesmo em todas as afirmações 
relacionadas com o fator “aspeto comportamental”, o que denota a sua autoconsciência 




Todas as afirmações correspondentes ao fator “satisfação-felicidade” obtiveram, 
igualmente, classificação indicadora de atitude positiva face a si mesmo, o que poderá 
justificar a perceção dos entrevistados quanto ao destaque dado à afabilidade do José. 
 
 
3.2. Perceções sobre o percurso e desempenho escolar 
Iniciaremos este ponto da apresentação e análise de resultados pela discussão 
dos dados relativos ao grau de inclusão do jovem no contexto escolar. 
Já referimos no ponto anterior que, na escala de avaliação do seu autoconceito, o 
José obteve resultados que podemos considerar de nível médio-superior no fator 
“popularidade” (Anexo F), tendo denotado uma única atitude negativa face a si mesmo, 
numa afirmação relacionada com a admissão da sua timidez.  
Também a mãe e os docentes/elementos de gestão escolar revelaram uma 
perceção maioritariamente positiva do grau de inclusão deste jovem, tanto na escola, 
como, sobretudo, na turma, como se verifica pela leitura da Tabela 2. 
 
Tabela 2 – Matriz de codificação da categoria “Inclusão” 
Categoria: Inclusão Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Na escola 
Interação inclusiva 1 4 5 
Interação excludente 0 1 1 
Na turma 
Interação inclusiva 1 8 9 
Interação excludente 0 5 5 
Total 2 18 20 
 
Com efeito, a mãe considera que, no atual grupo-turma, o José “foi-se integrando 
cada vez mais e arranjando amigos” (cf. Anexo H); já os docentes/elementos de gestão 
escolar afirmam que “ele funciona mais ali com o seu núcleo-turma, é onde se sente 
mais confortável” e que “está incluído e está bem integrado”, embora de entre os colegas 
de turma haja “dois ou três que se calhar o discriminam um bocadinho mais” (cf. Anexo 
H). 
Para confirmarmos ou infirmarmos estas perceções, calculámos os valores do 
índice sociométrico do José, bem como as relações de reciprocidade de escolha e de 
indiferença sociométrica que estabelece com os colegas, a partir de um teste 
sociométrico aplicado à sua turma (Northway & Weld, 1999) (cf. Anexo A). 
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De acordo com os modelos apresentados pelas autoras, pedimos a cada um dos 
alunos da turma que indicasse três colegas que selecionaria ou não para integrar 
consigo três cenários plausíveis no seu contexto escolar: a realização de um trabalho 
de grupo, uma tarde de lazer e a constituição de uma futura turma (Anexo A); embora 
Northway e Weld (1999) reconheçam a utilidade de se incluírem critérios de rejeição ou 
escolhas negativas em testes sociométricos, não consideram o seu uso adequado em 
grupos de crianças, que geralmente não têm, de facto, liberdade para evitar a 
copresença de alguns colegas. Porém, no nosso estudo específico, por incidir num 
grupo-turma de adolescentes, por lhes sugerir cenários hipotéticos, embora verosímeis, 
e sobretudo por termos o objetivo de avaliar o grau de inclusão de um dos elementos, 
optámos por facultar a possibilidade de rejeição. 
Apresentam-se, de seguida, os resultados do teste sociométrico, sob a forma de 
sociogramas, com foco no caso de estudo, produzidos com recurso à aplicação 
informática yEd Graph Editor, da yWorks. Nestes sociogramas, o José é representado 
pelo número 01 e os restantes alunos surgem numerados aleatoriamente; os símbolos 
distinguem alunos do sexo masculino (cabeleira mais curta e colarinho com botão) e do 
sexo feminino (cabeleira mais comprida e colarinho sem botão); as setas contínuas 
representam as escolhas positivas (seleção) e as setas tracejadas as escolhas 
negativas (rejeição); a direção de cada seta representa a relação entre sujeito da 
escolha e alvo da escolha. Os sociogramas relativos ao grupo-turma, bem como a folha 
de sumário da matriz sociométrica podem ser consultados no Anexo C. 
Na Figura 2, apresentam-se os resultados do primeiro critério – “Quem 
escolherias/não escolherias para realizar um trabalho de grupo contigo”. Constatamos 
que o José não foi selecionado por nenhum colega e ainda foi alvo de dez escolhas 







Na Figura 3, apresentam-se os resultados do segundo critério – “Quem 
escolherias/não escolherias para passar uma tarde livre na escola”. Novamente, o José 
não foi selecionado por nenhum colega e foi ainda alvo de oito escolhas negativas, duas 




Na Figura 4, apresentam-se os resultados do critério “Quem escolherias/não 
escolherias para integrar a tua turma no próximo ano letivo”. O José foi selecionado por 
Figura 3 – Sociograma do José segundo o segundo critério: “Quem 
escolherias/não escolherias para passar uma tarde livre na escola contigo” 
Figura 2 – Sociograma do José segundo o primeiro critério: “Quem 
escolherias/não escolherias para realizar um trabalho de grupo contigo” 
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uma colega e foi alvo de oito escolhas negativas, incluindo três colegas que ele elegeu 
como pares nas suas escolhas positivas. 
 
 
Na Tabela 3, apresentam-se os valores de índice sociométrico do José, enquanto 
alvo de escolha positiva; correspondendo o total combinado a um número igual ou 
inferior a três, concluímos que o José se situa numa posição sociométrica muito abaixo 
da média, no âmbito da sua turma (Northway & Weld, 1999), pois foi selecionado por 
um colega apenas e somente num dos critérios. 
 
Tabela 3 – Índice sociométrico do caso de estudo, enquanto alvo de escolha positiva 
Critérios Realizar um trabalho de grupo 
Passar uma tarde 
livre na escola 
Integrar a turma no 
próximo ano letivo 
Seleções 0 0 1 
Totais por critério 0 0 1 
Total combinado 1 
 
Quanto ao número de escolhas positivas feitas pelo José, estas foram nove, no 
total, e todas selecionaram rapazes, incidindo nos colegas 02 e 14, nos três critérios, no 
colega 04, em dois critérios, e no colega 10, em um critério. No entanto, o José foi alvo 
de escolha negativa pelos colegas 04 e 14 em todos os três critérios e pelo colega 02 
Figura 4 – Sociograma do José segundo o terceiro critério: “Quem 




em dois critérios; o único colega selecionado pelo José que não o rejeitou em nenhum 
critério foi o 10. 
Relativamente a escolhas recíprocas, estas ocorrem apenas na modalidade de 
rejeição, entre o José e os colegas 09 e 12, nos três critérios, e entre o José e o colega 
11 em dois critérios. 
Ocorre uma única relação de indiferença sociométrica do José com o colega 06, 
uma vez que nenhum escolheu o outro em nenhum dos critérios e modalidades. 
Em resultado da análise dos dados obtidos através do teste sociométrico, parece-
nos exagerado classificar as relações interpessoais do José com os colegas como 
inclusivas. A perceção maioritariamente positiva, quer do sujeito, quer dos participantes 
de contexto, parece-nos poder explicar-se pelo facto de o José efetivamente participar 
das atividades da turma, contando com o apoio de vários colegas mais prestáveis, e 
porque as reduzidas manifestações de atitudes discriminatórias são prontamente 
anuladas pela ação dos professores e dos referidos colegas; no entanto, consideramos 
que essa integração não se traduz em verdadeira inclusão no que respeita às relações 
de afeto com os pares. 
A inclusão constituirá, em nossa opinião, uma necessidade atual do jovem, à qual 
a escola deverá também prover, nomeadamente i) desenvolvendo, com o apoio do SPO 
e da Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) local, um trabalho explícito e 
intencional de promoção da tolerância, entreajuda e respeito pela diferença, ii) 
promovendo a participação do aluno em atividades extraletivas que propiciem a 
colaboração e cooperação com os pares e iii) potenciando as situações passíveis de 
gerar reforço positivo dos desempenhos do jovem em sala de aula. À família poderá 
sugerir-se que incentive a participação do José em algum tipo de atividade social, 
desportiva ou recreativa que possa contribuir positivamente para as suas relações 
interpessoais com os pares, o que não tem ocorrido até ao momento, não obstante o 
desejo reiterado por parte do José de frequentar o clube de futebol local. 
No que concerne às perceções do desempenho escolar, é de realçar que o 
autoconceito do José apresenta resultados de nível médio nos fatores “estatuto 
intelectual” e “ansiedade” (Veiga, 2006). Destacamos o primeiro destes fatores pelo que 
indicia quanto à sua apreciação do percurso que tem feito na escola: ele identifica-se 
com a afirmação “Sou uma pessoa esperta” e não se identifica com a afirmação “Sou 
estúpido em relação a muitas coisas”; por outro lado, assume as afirmações “Sou lento 
a terminar trabalhos escolares” e “Na escola estou distraído a pensar noutras coisas”. 
Quanto ao fator “ansiedade”, consideramos relevante que o José não se identifique com 
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a afirmação “Fico nervoso quando o Professor me faz perguntas”, que denota uma 
relação harmoniosa com os agentes educativos, mesmo preexistindo a assunção de 
dificuldades de aprendizagem, e que se identifique com as afirmações “Fico preocupado 
quando temos testes na escola”, “Desisto facilmente”, “Sou nervoso” ou “Preocupo-me 
muito”, as quais, tendo em conta o nível médio-superior alcançado no fator “satisfação-
felicidade”, nos parecem dizer respeito sobretudo ao contexto escolar enquanto gerador 
desta ansiedade. 
Da análise da Tabela 4, constatamos que tanto a mãe como os 
docentes/elementos de gestão escolar destacam o défice nas funções intelectuais ao 
elencar os problemas atuais do José; para além desses, a mãe refere o défice de 
atenção, ao passo que os docentes/elementos de gestão escolar realçam o défice na 
autonomia/comportamento adaptativo; tal discrepância poderá explicar-se pelo grau 
com que cada uma destas limitações afeta o trabalho educativo de cada um destes 
agentes com o aluno. 
Quanto às necessidades do aluno, os docentes/elementos de gestão escolar 
identificaram quatro aspetos diferentes; destes, dois parecem-nos depender, para a sua 
resolução, da afetação de mais recursos humanos, uma vez que, dada a já reduzida 
composição da turma, uma mais efetiva concretização de apoio individualizado no 
grupo-turma, em sala de aula, e de heterorregulação da atenção implicariam, em 
princípio, a presença de um professor coadjuvante em sala de aula, medida que se 
discutirá novamente mais adiante. A necessidade referente ao apoio /inclusão pelos 
pares foi acima discutida, neste mesmo ponto. A necessidade de orientação vocacional, 
que será retomada no ponto 3.5., começará a ser suprida no próximo ano letivo, em que 
o José frequentará o último ano da escolaridade básica, importando que este trabalho 
possa vir a contribuir para a organização dessa orientação vocacional nos moldes mais 
adequados e produtivos às características específicas deste jovem. A mãe não 
identificou qualquer necessidade atual do filho, para a qual não esteja a conseguir 
proporcionar-lhe resposta, em nosso entender porque considera eficaz o apoio que ela 
mesma lhe presta no estudo autónomo e na realização das tarefas escolares em casa. 
 
Tabela 4 – Matriz de codificação da categoria “Problemas e necessidades atuais” 
Categoria: Problemas e necessidades atuais Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Défice nas funções intelectuais 2 4 6 
Défice de atenção 2 0 2 
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Défice na autonomia/comportamento adaptativo 0 2 2 
Apoio individualizado no grupo-turma, em sala de aula 0 4 4 
Orientação vocacional 0 3 3 
Apoio /inclusão pelos pares 0 1 1 
Heterorregulação da atenção 0 1 1 
Total 4 15 19 
 
A apreciação das respostas da escola aos problemas e necessidades atuais 
(Tabela 5) pela mãe e pelos docentes/elementos de gestão escolar é um pouco 
diferente. Estes últimos destacam as aulas de apoio em pequeno grupo, numa área 
curricular, o apoio individualizado no grupo-turma, em sala de aula, a redução do 
número de alunos por turma e as adequações no processo de avaliação e curriculares, 
aspetos cuja relevância nos parece evidente na sua prática letiva. A mãe, por seu lado, 
valoriza as adequações curriculares, as adequações no processo de avaliação e a 
gestão pedagógica eficaz, referindo-se à atuação da diretora de turma na supervisão da 
operacionalização das medidas educativas prescritas ao José, aspetos porventura mais 
notórios na sua atuação no apoio ao estudo do filho, bem como diretamente implicados 
no desenvolvimento das competências académicas dele. 
Outra particularidade que não pode ser ignorada diz respeito à apreciação 
negativa que a mãe faz do apoio pedagógico personalizado, na EE, para reforço e 
desenvolvimento de competências específicas, que a mesma justifica pela pouca 
eficácia ou adequação às dificuldades do aluno, pela insuficiência temporal do mesmo 




Tabela 5 – Matriz de codificação da categoria “Respostas da escola aos problemas e necessidades 
atuais” 
Categoria: Respostas da escola aos problemas e 
necessidades atuais Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Apreciação 
positiva 
Aulas de apoio em pequeno grupo, numa 
área curricular  0 5 5 
Adequações no processo de avaliação 1 3 4 
Apoio individualizado no grupo-turma, em 
sala de aula  0 4 4 
Adequações curriculares 2 1 3 
Redução do número de alunos por turma 0 3 3 
Apoio pedagógico personalizado, na EE, 
para reforço e desenvolvimento de 
competências específicas 
0 2 2 
Gestão pedagógica eficaz 1 0 1 
Apreciação 
negativa 
Apoio pedagógico personalizado, na EE, 
para reforço e desenvolvimento de 
competências específicas 
5 0 5 
Total 9 18 27 
 
 
Ainda assim, a mãe faz uma apreciação positiva do PEI elaborado para o José, 
em consonância com a opinião dos docentes/elementos de gestão escolar (Tabela 6), 
o que nos parece natural, porque este tem surtido os efeitos pretendidos, já que, desde 
a sua implementação, no ano letivo de 2013/2014, o aluno teve sempre sucesso escolar, 
tendo transitado agora para o 9.º ano com um único nível de aproveitamento inferior a 
3, à disciplina de Matemática. 
Há um único indicador da subcategoria “Apreciação negativa do PEI”, por parte 
de um docente que considera limitadas “as medidas para este tipo de aluno” (Anexo H). 
 
Tabela 6 – Matriz de codificação da categoria “Adequação do PEI às NEE” 
Categoria: Adequação do PEI às NEE Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Apreciação positiva 1 3 4 
Apreciação negativa 0 1 1 
Total 1 4 5 
 
As subcategorias que emergiram da análise dos indicadores relativos às 
sugestões de aperfeiçoamento do PEI (Tabela 7) abarcam dois tipos de apoio 
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pedagógico personalizado, um para o reforço e desenvolvimento de competências 
específicas, sobretudo quanto à autonomia (artigo 17.º, alínea d) do n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro), referido apenas por docentes/elementos de gestão 
escolar, e outro ministrado pelo(s) professor(es) da(s) disciplina(s), para o reforço das 
estratégias utilizadas na turma, estímulo e reforço das competências e aptidões 
envolvidas na aprendizagem e antecipação e reforço da aprendizagem de conteúdos 
lecionados no seio da turma (artigo 17.º, alíneas a), b) e c) do n.º 1, do Decreto-Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro), referidas também pela mãe. 
Os docentes/elementos de gestão escolar sugerem, ainda, a realização de 
atividades de cariz funcional centradas na transição para a vida pós-escolar, cujo 
enquadramento legal, no âmbito da elaboração de um PIT (Portaria n.º 201-C/2015, de 
10 de julho), não é aplicável a este aluno, por não ter CEI (Portaria n.º 275-A/2012, de 
11 de setembro). 
As restantes propostas são: coadjuvação em sala de aula, difícil de coexistir com 
a medida de redução do número de alunos por turma (Despacho Normativo n.º 7-
B/2015, de 7 de maio), porque tal poderia ser considerado como uma dupla afetação de 
recursos humanos e dificilmente o agrupamento de escolas os terá suficientes para 
atribuir um professor coadjuvante a uma turma pequena; adequações no horário escolar 
do aluno, que serão relativamente simples de concretizar no seu estabelecimento de 
ensino, por não ter um número exagerado de turmas e, portanto, não ter muitas 
dificuldades de gestão dos espaços; atividades de promoção das competências sociais, 




Tabela 7 – Matriz de codificação da categoria “Sugestões de aperfeiçoamento do PEI” 
Categoria: Sugestões de aperfeiçoamento do PEI Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Apoio pedagógico personalizado para reforço e 
desenvolvimento de competências específicas 0 4 4 
Apoio pedagógico personalizado pelo professor da 
disciplina 2 2 4 
Atividades de cariz funcional centradas na transição para 
a vida pós-escolar 0 4 4 
Coadjuvação em sala de aula 2 2 4 
Adequações no horário escolar (quanto à distribuição 
curricular) 0 1 1 
Atividades de promoção das competências sociais 1 0 1 
Total 5 13 18 
 
 
3.3. Expectativas quanto a projetos de futuro 
As expectativas familiares quanto à vida pós-escolar do José (Tabela 8) não 
indiciam preocupação com a ocorrência de limitações significativas nos projetos de 
futuro do jovem, exceto pela existência da subcategoria “Autonomia na gestão do 
quotidiano”, em conformidade com a elevada ocorrência de indicadores da subcategoria 
“Dependente”, na categoria “Perfil do jovem” (Tabela 1) e com o que expusemos no 
ponto 1.1. a respeito das dificuldades na autonomia/comportamento adaptativo, 
recorrentes nos indivíduos com incapacidade intelectual ligeira a moderada. Ainda 
assim, metade dos indicadores advindos da entrevista da mãe nesta categoria foca a 
expectativa de “Autossuficiência material” do filho, abarcando os bens de consumo que 
socialmente se associam à independência de um indivíduo adulto – “que se possa 
sustentar a ele próprio”, “é importante ter trabalho e que consiga a vida dele, que compre 
a sua casa, que compre o seu carro”. Com um indicador cada, surgem as subcategorias 
que manifestam a perspetiva de uma vida quotidiana autónoma e de realização familiar 
e profissional, associando-se, ainda, a esta última a obtenção de qualificação 
profissional. 
A este respeito, destacamos como um dado curioso que, na escala de 
autoconceito, o José se tenha identificado com a afirmação “Quando for maior, vou ser 
uma pessoa importante”, o que nos parece indicar que, de facto, a família tem inculcado 




Tabela 8 – Matriz de codificação da categoria “Expectativas familiares para a vida pós-escolar” 
Categoria: Expectativas familiares para a vida pós-
escolar Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe 
Autossuficiência material 4 
Autonomia na gestão do quotidiano 1 
Constituição de família  1 
Qualificação profissional 1 
Realização profissional 1 
Total 8 
 
Quanto aos problemas e dificuldades previsíveis na vida pós-escolar do José 
(Tabela 9), a subcategoria mais representativa, quer da parte da mãe, quer da parte dos 
docentes/elementos de gestão escolar diz respeito à “autonomia/comportamento 
adaptativo”, cujo défice constitui, como já referimos (cf. ponto 1.1.), uma frequente 
manifestação da incapacidade intelectual. 
Seguidamente, em termos de frequência, a mãe antevê dificuldades quanto à 
escolha vocacional mais adequada, à obtenção de qualificação/certificação profissional 
e ao autocontrolo comportamental, bem como os problemas decorrentes da persistência 
da PHDA e seus efeitos, quer ao nível do défice de atenção, quer quanto à necessidade 
de cuidados médicos continuados. 
Os docentes/elementos de gestão escolar antecipam problemas no autocontrolo 





Tabela 9 – Matriz de codificação da categoria “Problemas/dificuldades previsíveis na vida pós-
escolar” 
Categoria: Problemas/dificuldades previsíveis na vida 
pós-escolar Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Autonomia /comportamento adaptativo  6 8 14 
Escolha vocacional 3 0 3 
Obtenção de qualificação/certificação profissional 2 0 2 
Autocontrolo comportamental 1 0 1 
Autocontrolo emocional 0 1 1 
Cuidados médicos continuados 1 0 1 
Défice de atenção 1 0 1 
Relações interpessoais 0 1 1 
Responsabilidade e julgamento social 0 1 1 
Total 14 11 25 
 
Em consequência das necessidades perspetivadas, na categoria 
“Suportes/apoios previsivelmente necessários na vida pós escolar” (Tabela 10) 
emergiram as subcategorias relacionadas com a continuidade do suporte familiar ao 
José e de cuidados médicos; um docente/elemento de gestão escolar considerou que o 
José necessitaria de algum tipo de apoio na vida pós-escolar, mas não conseguiu 
especificar de que tipo, e outro afirmou que julga o José capaz de prescindir de qualquer 
suporte na idade adulta. 
 
Tabela 10 – Matriz de codificação da categoria “Suportes/apoios previsivelmente necessários na 
vida pós-escolar” 
Categoria: Suportes/apoios previsivelmente 
necessários na vida pós-escolar Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Apoio familiar 1 1 2 
Cuidados médicos continuados 1 1 2 
Sem necessidade de suporte/apoio 0 1 1 
Suporte/apoio não especificado 0 1 1 
Total 2 4 6 
 
As eventuais necessidades futuras do José provocam, atualmente, na mãe 
sentimentos de impotência e de incerteza. Outra das subcategorias que se delinearam 
a partir dos indicadores da categoria “Sentimentos parentais face ao futuro” (Tabela 11) 
é a ansiedade pelas condições de saúde da mãe, no sentido de o seu agravamento 
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poder vir a prejudicar a prestação de suporte familiar ao jovem – “a principal 
[preocupação] é  … não estar cá para… ou estar cá e com incapacidade de o poder 
ajudar… É essa a mais importante” (Anexo H). Finalmente, dada a circunstância de o 
José ser adotado, a mãe manifestou, ainda, alguma apreensão quanto ao exercício das 
funções parentais, “se surgir alguma pergunta, talvez situações que me questionem a 
mim [enquanto mãe adotiva]”. 
Embora a necessidade de apoio familiar seja um tópico recorrente, não se 
detetam, nestas manifestações de sentimentos parentais face ao futuro, preocupações 
advindas especificamente da antevisão de possíveis limitações do José na sua vida pós-
escolar. 
 
Tabela 11 – Matriz de codificação da categoria “Sentimentos parentais face ao futuro” 
Categoria: Sentimentos parentais face ao futuro Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe 
Ansiedade pela sua condição de saúde 3 
Impotência quanto a necessidades futuras 3 
Apreensão quanto ao exercício das funções parentais 1 




3.4. Perceções sobre a futura inclusão social e laboral 
No tratamento dos indicadores da categoria “Expectativas sobre inclusão laboral” 
(Tabela 12), dado que todos eles incidiam sobre características dos previsíveis 
desempenhos profissionais do José ou das atividades e ambientes laborais, 
considerámos pertinente categorizá-los segundo a teoria das personalidades 
vocacionais e dos ambientes profissionais de Holland (1997). Assim, constatamos que 
os indicadores constantes do discurso da mãe abarcam três tipos de personalidade e 
ambientes profissionais correspondentes – convencional, realista e artístico; os 
provenientes das entrevistas a docentes/elementos de gestão escolar coincidem em 
dois desses tipos, com mais de metade dos indicadores concentrados no tipo 
convencional e quase um quarto no realista. Também aqui um indicador aponta para a 
possibilidade de integrar um ambiente profissional de tipo artístico – área de multimédia 
– e outro alude a um ambiente profissional de tipo social – área de restauração –, o que 
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não invalida que, em ambos, as atividades laborais imputadas ao José fossem 
predominantemente de tipo realista.  
 
Tabela 12 – Matriz de codificação da categoria “Expectativas sobre inclusão laboral” 
Categoria: Expectativas sobre inclusão laboral* Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Tipo convencional 3 12 15 
Tipo realista 1 5 6 
Tipo artístico 1 1 2 
Tipo social 0 1 1 
Total 5 19 24 
* Subcategorias baseadas na tipologia RIASEC de Holland (1997) 
 
De acordo com a tipologia RIASEC de Holland (1997), a adequação de atividades 
e ambiente profissionais de tipo “Convencional” às características do José reúne o 
consenso dos entrevistados, porque as pessoas que integram este tipo são, 
tendencialmente, práticas, persistentes, disciplinadas e conformistas. Geralmente 
dignas de confiança, mas com propensão para o evitamento de situações exigentes 
quanto a competências sociais, preferem ambientes de trabalho institucionais e 
hierarquizados, nos quais as respetivas tarefas estejam claramente delineadas e 
hierarquizadas, sem ambiguidades, e atividades estruturadas, rotineiras, sistemáticas e 
concretas. 
O tipo “Realista” também parece indicado para o José, porque integra pessoas 
com melhores capacidades físicas e aptidões manuais e menores competências 
comunicacionais e de relacionamento interpessoal; ao nível das características 
pessoais, tendem a ser práticas e persistentes. Geralmente, gostam de trabalhar em 
ambientes profissionais de ar livre, convencionais, que permitam a realização de 
atividades concretas e preferem desempenhar tarefas que exigem o emprego de 
ferramentas ou máquinas, mais do que lidar com pessoas ou conceitos abstratos. 
Os interesses do José também parecem coadunar-se com estas perceções, já 
que, na pesquisa documental, pudemos identificar as seguintes idealizações de futuras 
áreas profissionais selecionadas pelo jovem: piloto, jogador (supomos que de futebol, 
pelo facto de ele demonstrar vontade de integrar o clube de futebol local) e bombeiro. 
Noutros registos, porém, ele indica, como áreas de formação profissional que lhe 
poderiam interessar as de turismo e lazer, restauração e culinária e assume que o nível 
de escolaridade mais elevado que tenciona frequentar será o ensino secundário 
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profissional. Perante estes dados, pensamos poder concluir que o José tem, de facto, 
participado de ou levado a cabo, no contexto familiar, escolar ou com os seus pares, 
alguma reflexão acerca das suas futuras atividades profissionais e da importância do 
desenvolvimento das suas competências a esse nível e da obtenção de qualificações. 
 
 
3.5.  Barreiras e facilitadores na transição para a vida pós-escolar 
No que respeita à função da escola na planificação da transição para a vida pós-
escolar, a mãe do José apenas aponta o acesso à frequência de um curso profissional 
de nível secundário, para garantir a aquisição de uma qualificação adequada ao 
exercício de uma profissão. Os indicadores recolhidos das entrevistas a 
docentes/elementos de gestão escolar, por seu lado, geraram outras subcategorias, 
embora cerca de um terço deles também se relacione com o ensino secundário 
profissionalizante, introduzindo alguns a possibilidade de nele se ativar a medida 
educativa de adequações curriculares, que centrassem as aprendizagens na aquisição 
de competências relevantes para a inclusão laboral.  
Outras propostas para a operacionalização, no contexto escolar, de facilitadores 
da transição para a vida pós-escolar são o desenvolvimento de um trabalho educativo 
que promova a autonomia do José, quanto à responsabilidade, à gestão do tempo 
despendido nas tarefas ou à organização e concretização dos seus métodos de 
trabalho, a orientação vocacional adequada à funcionalidade e necessidades 
específicas deste jovem e a articulação do desenvolvimento das aprendizagens e 
competências académicas com um treino laboral, através da imersão em contextos 
profissionais reais. 
Com efeito, em nosso entender, o facto de este aluno não beneficiar de CEI não 
deverá ser impeditivo de se mobilizarem as potencialidades do PIT na preparação da 
transição da vida pós-escolar, pelo que a escola deverá proporcionar-lhe o 
aperfeiçoamento nas áreas académicas, em coordenação com as atividades de treino 
laboral, bem como o desenvolvimento de atividades recreativas, desportivas, culturais, 
cívicas e de desenvolvimento pessoal e social, que possam contribuir para o 
enriquecimento da vida do aluno, nas suas dimensões pessoal e social, bem como 
experiências laborais em instituições da comunidade, empresas, serviços públicos ou 
outras organizações a identificar pela escola (artigo 5.º da Portaria n.º 201-C/2015, de 
10 de julho), cabendo a esta “garantir a oportunidade, o acesso e o apoio à transição da 
escola para as atividades pós-escolares, podendo incluir treino laboral no local de 
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trabalho, esquemas de emprego apoiado, atividades de vida autónoma e de 
participação na comunidade” (n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 201-C/2015, de 10 de 
julho. 
Finalmente, um docente/elemento de gestão escolar referiu a importância de a 
escola organizar atividades de educação parental que pudessem contribuir para que a 
ação da família constituísse um elemento facilitador da transição para a vida pós-
escolar. De facto, o sistema familiar tem grande importância na inclusão laboral de 
pessoas com incapacidade, quer pela sua influência na escolarização e formação 
profissional, quer pela sua ação enquanto promotores da autonomia e da inclusão, quer 
pelo papel fulcral que as suas expectativas e o seu suporte detêm quanto à seleção de 
áreas profissionais adequadas, à empregabilidade e à participação laboral e social; por 
outro lado, também importa ressalvar o risco de a superproteção por parte da família 
poder acarretar desmotivação do sujeito e resistência a situações novas, redundando 
em subdesempenho cognitivo. 
 
Tabela 13 – Matriz de codificação da categoria “Função da escola na planificação da transição para 
a vida pós-escolar” 
Categoria: Função da escola na planificação da 
transição para a vida pós-escolar Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Promoção da autonomia  0 7 7 
Curso profissional (ensino secundário)  1 4 5 
Orientação vocacional  0 4 4 
Curso profissional (ensino secundário) com adequações 
curriculares 0 2 2 
Articulação das áreas académicas com treino laboral 0 1 1 
Educação parental 0 1 1 
Total 1 19 20 
 
A pertinência das sugestões acima analisadas parece ser corroborada pela 
categoria de análise “Acompanhamento familiar do desempenho escolar”, segundo a 
qual o apoio com que o José conta da parte da sua família é classificado, em todos os 
indicadores, numerosos no discurso dos vários entrevistados, como elevado, 
constituindo, portanto, um significativo elemento facilitador do desenvolvimento do José; 
porém, mais de um terço desses indicadores, incluindo um produzido pela mãe, indicia 
que tal apoio pode, por vezes, comprometer a autonomia do jovem, não quanto às 
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aprendizagens académicas, naturalmente, mas em termos de independência pessoal e 
responsabilidade, funcionando, assim, como barreira. 
 
Tabela 14 – Matriz de codificação da categoria “Acompanhamento familiar do desempenho escolar” 
Categoria: Acompanhamento familiar do desempenho 
escolar Frequência de indicadores 
Subcategorias Mãe Docentes/elementos de gestão escolar n 
Elevado, com comprometimento da autonomia 1 10 11 
Elevado, favorecendo o desenvolvimento 0 9 9 
Elevado 5 3 8 
Total 6 22 28 
 
Será, então, produtivo que o trabalho educativo de promoção da autonomia do 
José se articule com uma ação de psicoeducação parental, de modo a potenciar o seu 
processo de desenvolvimento e autonomização (Felizardo, 2013). Com efeito, não se 
contesta que as aprendizagens académicas sejam essenciais, até pelo facto de 
permitirem o acesso a formação e qualificação profissional e contribuírem para a 
vivência da cidadania plena, mas, do mesmo modo, também não se devem negligenciar 
outras competências fundamentais para a independência, autodeterminação e 






O estudo de caso realizado pretendeu caracterizar o perfil de funcionalidade de 
um jovem com incapacidade intelectual, conhecer as perceções e expectativas de 
agentes parentais e educativos sobre a sua transição para a vida pós-escolar e 
perspetivar linhas de intervenção, tendo em conta fatores barreira e facilitadores dessa 
mesma transição, bem como os recursos mobilizáveis no sistema educativo. 
Para tal, descrevemos o percurso pessoal, familiar e escolar de um aluno com 
incapacidade intelectual, que terminou o oitavo ano de escolaridade, num agrupamento 
de escolas da zona centro de Portugal, bem como as expectativas familiares quanto a 
projetos de futuro do mesmo e as diversas perceções dos participantes sobre a futura 
inclusão social e laboral, recorrendo à pesquisa documental, ao teste sociométrico, à 
escala de autoconceito PHCSCS-2 e a entrevistas semiestruturadas a quatro 
participantes de contexto – mãe e três docentes, incluindo a diretora de turma e a 
coordenadora de estabelecimento escolar – e mobilizando três técnicas de tratamento 
e análise de dados – análise de conteúdo, elaboração de matrizes sociométricas e 
sociogramas e avaliação do autoconceito. 
Na primeira infância do jovem caso de estudo, ele terá sido alvo de negligência 
parental, sofrendo omissões ou privações que prejudicaram a satisfação das suas 
necessidades materiais e afetivas e parecem ter comprometido o seu desenvolvimento; 
institucionalizado com cerca de três anos, os atrasos desenvolvimentais à data 
detetados não foram minorados pela frequência da Educação Pré-Escolar. Uma vez 
integrado na sua família adotiva, com cinco anos e meio, o jovem passou a contar com 
elevado apoio familiar na aquisição e desenvolvimento das suas aprendizagens e 
competências, sobretudo académicas, e, posteriormente, com cuidados médicos de 
pedopsiquiatria e tratamento farmacológico. 
Durante a frequência do 1.º Ciclo do Ensino Básico, revelou défices na 
aprendizagem da leitura e da escrita e nas funções da atenção, mas uma avaliação 
psicológica solicitada pela mãe não detetou atrasos nas aquisições desenvolvimentais 
típicas da sua idade cronológica, pelo que o aluno não beneficiou das medidas 
educativas previstas no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, contando apenas com 
o acompanhamento familiar ao estudo autónomo e apoio individualizado no grupo-
turma, pelo professor. 
Aos doze anos, foi reavaliado em consulta de pedopsiquiatria e pelo SPO do 
agrupamento de escolas, tendo-lhe sido diagnosticadas PAE com défice na leitura e 
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PHDA do subtipo predominantemente desatento; passou então a usufruir de medidas 
educativas constantes do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro: apoio pedagógico 
personalizado, adequações curriculares individuais às disciplinas de Português e 
Matemática e adequações no processo de avaliação em todas as áreas disciplinares 
curriculares. Continuando a apresentar défices generalizados na aprendizagem das 
competências académicas e na regulação da atenção e das emoções, a atipicidade do 
seu desenvolvimento, face ao dos pares, foi sendo cada vez mais notória, embora 
sempre tenha transitado de nível de escolaridade, fruto da eficácia das medidas 
educativas e do elevado apoio familiar ao estudo. 
Aos catorze anos, nova avaliação psicológica diagnosticou-lhe capacidade 
intelectual geral muito inferior para a sua faixa etária, com dificuldade grave no raciocínio 
lógico-abstrato, no cálculo e na autorregulação e rapidez de processamento e moderada 
na compreensão verbal. Relativamente às avaliações anteriores, se a comorbilidade da 
incapacidade intelectual com a PHDA é recorrente, já o diagnóstico inicial de PAE com 
défice na leitura parece-nos poder ter constituído uma forma de justificar as limitações 
do jovem durante o seu período de desenvolvimento, sem lhe atribuir desde logo o 
diagnóstico de perturbação das funções cognitivas de nível superior. 
Prestes a atingir os quinze anos, idade a partir da qual se ativam na escola os 
planos de transição para a vida pós-escolar, este aluno continua a beneficiar de PEI 
mas não de CEI, pelo que frequentará, no próximo ano letivo, o nono ano de 
escolaridade regular, sem poder contar com um PIT, pelo que julgamos tratar-se do 
momento ideal para ponderar fatores barreira e facilitadores dessa mesma transição e 
perspetivar linhas de intervenção.  
Na caracterização do jovem pelos entrevistados, em onze subcategorias de 
indicadores, resultantes da análise de conteúdo, oito focam limitações ou problemas, 
com especial incidência no défice de atenção, nas dificuldades na autonomia e na 
imaturidade. No entanto, ele é apresentado também como afável e consciencioso, em 
consonância com a perceção que o jovem revela de si mesmo, na escala de 
autoconceito, em que alcançou um resultado global de nível médio, mas superior no 
fator “aspeto comportamental”. 
Na aferição do grau de inclusão do jovem no contexto escolar, obtivemos 
resultados díspares da escala de autoconceito e da análise de conteúdo das entrevistas, 
por um lado, e do teste sociométrico, por outro. Na avaliação do autoconceito, o 
resultado no fator “popularidade” foi de nível médio-superior, coincidindo com a 
perceção maioritariamente positiva do seu grau de inclusão por parte da mãe e 
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docentes/elementos de gestão escolar. Porém, o índice sociométrico do jovem situa-o 
numa posição muito abaixo da média, no âmbito da sua turma, pelo que as suas 
relações interpessoais com os pares não podem considerar-se inclusivas, não obstante 
a sua participação nas atividades, o apoio que recebe de alguns colegas e o reduzido 
número e gravidade de manifestações de atitudes discriminatórias. Constituirão, 
portanto, necessidades do jovem a valorização escolar e social dos seus desempenhos, 
a promoção da tolerância, entreajuda e respeito pela diferença junto dos pares e o 
estímulo à sua participação em atividades que propiciem a colaboração, a cooperação 
e a qualidade das suas relações interpessoais com os colegas de turma/escola. 
Relativamente às perceções do seu desempenho escolar, embora o autoconceito 
do jovem apresente resultados de nível médio nos fatores “estatuto intelectual” e 
“ansiedade”, são destacados como problemas atuais o défice nas funções intelectuais, 
pela mãe e pelos docentes/elementos de gestão escolar, o défice de atenção, apenas 
pela mãe, e o défice na autonomia/comportamento adaptativo, apenas pelos 
professores, em nosso entender, em função do grau de influência de cada limitação 
sobre o trabalho educativo realizado por cada agente. Perante os problemas elencados, 
os docentes indicam como necessidades do jovem o apoio individualizado e a 
heterorregulação da atenção, em sala de aula, bem como o apoio /inclusão pelos pares; 
a orientação vocacional é também indicada como uma necessidade premente, nesta 
etapa do seu percurso. 
As respostas da escola a estas necessidades recebem uma apreciação 
maioritariamente positiva da parte da mãe e dos docentes/elementos de gestão escolar, 
embora estes últimos destaquem sobretudo aspetos com influência imediata na prática 
letiva, como as aulas de apoio, o apoio individualizado em sala de aula, a redução do 
número de alunos por turma e as adequações no processo de avaliação e curriculares, 
e a mãe valorize sobretudo medidas e recursos educativos implicados no 
desenvolvimento das competências académicas e nos resultados escolares – 
adequações curriculares e no processo de avaliação e gestão pedagógica eficaz. O 
apoio pedagógico personalizado, no âmbito da EE, é objeto de uma apreciação negativa 
da mãe, que dele prescindiu, por o considerar pouco adequado às dificuldades do aluno, 
questionando a sua eficácia. 
Também o PEI definido para este jovem reúne consenso quanto ao seu efeito, 
tanto mais que, desde a sua aplicação, resultou sempre no sucesso escolar do aluno. 
Ainda assim, recolhemos várias sugestões de aperfeiçoamento do PEI, que apontam 
para o reforço do apoio pedagógico personalizado, quer para desenvolvimento de 
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competências específicas, nomeadamente quanto à autonomia, mencionado apenas 
por docentes, quer mais especificamente focado nas competências e aptidões 
envolvidas na aprendizagem de conteúdos, valorizado pela mãe e por professores, 
adequações na distribuição do horário escolar e atividades de promoção das 
competências sociais. Outras propostas, cuja operacionalização se revela mais difícil, 
quanto à afetação de recursos e ao seu enquadramento legal, foram a coadjuvação em 
sala de aula e a realização de atividades de cariz funcional centradas na transição para 
a vida pós-escolar; caberá, então, ao agrupamento de escolas, no âmbito da sua 
autonomia, encontrar forma de concretizar estas estratégias facilitadoras do 
desenvolvimento do aluno e da sua transição para a vida pós-escolar. 
As expectativas familiares quanto à vida pós-escolar deste jovem incluem a 
autossuficiência material e a realização familiar e profissional, associando esta última à 
obtenção de qualificação; a única preocupação manifestada quanto a limitações nos 
projetos de futuro do jovem relaciona-se com o necessário desenvolvimento de 
autonomia na gestão do quotidiano. Também a avaliação do autoconceito corrobora que 
a família tem inculcado no jovem confiança nos seus planos de vida. 
Quanto aos problemas e dificuldades previsíveis na vida pós-escolar, a mãe e 
docentes coincidem na referência a défices na autonomia/comportamento adaptativo, 
próprios da incapacidade intelectual. A mãe antevê dificuldades também quanto à 
adequação das opções vocacionais futuras, à obtenção de qualificação/certificação 
profissional e ao autocontrolo comportamental e da atenção, bem como quanto à 
necessidade de cuidados médicos continuados, decorrente da persistência da PHDA. 
Os docentes/elementos de gestão escolar antecipam problemas no autocontrolo 
emocional, nas relações interpessoais e no exercício da responsabilidade e julgamento 
social. As previsões de suportes/apoios necessários na vida pós-escolar, porém, 
limitaram-se à continuidade do suporte familiar e de cuidados médicos, contrastando, 
no que respeita à mãe, com a impotência e incerteza sentidas quanto às eventuais 
necessidades futuras do filho, agravadas pela ansiedade relativamente às condições de 
saúde da mãe poderem prejudicar a prestação de suporte familiar, embora não sejam 
referidas limitações específicas expectáveis na vida pós-escolar. 
As expectativas de agentes parentais e educativos sobre inclusão laboral 
coincidiram na eleição de dois tipos predominantes de personalidades vocacionais e  
ambientes profissionais do modelo RIASEC – o convencional e o realista –, na medida 
em que consideram que o jovem beneficiaria com a integração em contextos 
profissionais pouco exigentes no que toca à resolução de problemas através do 
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pensamento abstrato, às capacidades de liderança e às competências comunicacionais; 
aconselhariam, portanto, ambientes laborais institucionais e hierarquizados, com tarefas 
claramente definidas e atividades estruturadas, rotineiras, sistemáticas e concretas, ou 
que permitam a realização de atividades concretas, com recurso a ferramentas ou 
máquinas. Esta perceção revelou-se em consonância com os interesses vocacionais 
manifestados pelo jovem, bem como com a frequência do ensino secundário profissional 
que prevê para si. 
Segundo os nossos entrevistados, na planificação da transição para a vida pós-
escolar, caberá à escola: i) proporcionar-lhe orientação vocacional adequada à sua 
funcionalidade e necessidades específicas; ii) facultar-lhe o acesso à frequência de um 
curso profissional de nível secundário que lhe garanta a aquisição de qualificação 
profissional, possivelmente beneficiando de adequações curriculares, de modo a que as 
aprendizagens sejam o mais relevantes possível para a aquisição de competências 
facilitadoras da inclusão laboral; iii) articular o desenvolvimento das aprendizagens e 
competências académicas com treino laboral; iv) desenvolver um trabalho educativo de 
promoção da autonomia e responsabilidade; v) organizar atividades de psicoeducação 
parental, de modo a que o apoio familiar constitua um elemento facilitador da transição 
para a vida pós-escolar, sem que, pela sua intensidade, comprometa a autonomia ou 
limite a independência, autodeterminação e participação social do jovem. 
Um projeto desta natureza está, naturalmente, condicionado por alguns limites, 
nomeadamente, temporais, de objeto de estudo e de extensão. Em estudos futuros 
sobre esta temática, seria importante explorar dois aspetos de forma mais profunda e 
mais alargada. O primeiro prende-se com a influência do grau de envolvimento dos pais 
dos alunos com NEE no desempenho académico dos seus educandos nas expectativas 
parentais quanto à transição para a vida pós-escolar. O segundo seriam as estratégias 
e mecanismos de articulação do desenvolvimento das competências académicas, num 
currículo regular adequado, com a imersão em contextos sociais e laborais previsíveis 
na vida pós-escolar, para aquisição e treino de competências específicas e minoração 
das limitações decorrentes das perturbações que afetam esses jovens. 
No momento de concluir este trabalho, consideramos que os objetivos que nos 
propusemos foram plenamente alcançados e trarão importantes contributos à nossa 
prática profissional futura, quer como docentes de EE, quer como docentes da área 
disciplinar de Português, a realizar trabalho educativo com alunos com NEE. Com efeito, 
a realização desta investigação possibilitou-nos não só o aprofundamento da 
metodologia que a orientou e que muito nos servirá em futuras práticas de investigação-
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ação no contexto escolar, como também um vasto conhecimento sobre os fatores 
implicados na planificação escolar da transição para a vida pós-escolar que, com 
certeza, será mobilizado aquando da elaboração de PEI, CEI ou PIT, da seleção das 
medidas educativas mais adequadas e das adequações curriculares e planificação de 






Afonso, C. (2005). Inclusão e mercado de trabalho – Papel da escola na transição para a vida 
adulta de alunos com NEE. Saber (e) educar, 10, 53-66. 
Agência Europeia para o Desenvolvimento em Necessidades Educativas Especiais (2002). 
Transição da Escola para o Emprego: Principais problemas, questões e opções enfrentadas 
pelos alunos com necessidades educativas especiais em 16 países europeus. Relatório 
Síntese. Odense, Denmark: European Agency for Special Needs and Inclusive Education. 
Disponível em https://www.european-agency.org/sites/default/files/transition-from-school-to-
employment_Transition-pt.pdf 
Albuquerque, M. (1998). A avaliação funcional na educação especial. In Núcleo de Análise e 
Intervenção Educacional (Ed.), Ensaios em homenagem a Joaquim Ferreira Gomes (pp. 127-
136). Coimbra: Minerva. 
Amado, J. (Coord.) (2013). Manual de investigação qualitativa em educação. Coimbra: Imprensa 
da Universidade de Coimbra. 
American Association on Intellectual and Developmental Disabilities. (2008). Definition of 
Intellectual Disability. Disponível em http://aaidd.org/intellectual-
disability/definition#.V40IFPkrLIU 
American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (2010). Intellectual Disability: 
Definition, classification, and systems of supports/The AAIDD Ad Hoc Committee on 
Terminology and Classification (11th ed.). Washington DC: Author. 
American Psychiatric Association (2014). DSM-5: Manual de Diagnóstico e Estatística das 
Perturbações Mentais (5.ª ed.). Lisboa: Climepsi. 
Angonese, L. S., Boueri, I. Z., & Schmidt, A. (2015). O adulto com deficiência intelectual: 
Concepção de deficiência e trajetória de carreira. Revista Brasileira de Orientação 
Profissional, 16 (1), 23-34.  
Aroni, D., Hegarty, J., & Philalithis, A. (2013). Expectations of Greek parents about employment 
opportunities for their child with learning disabilities: Implications for social workers. Journal 
of Social Work Practice, 27 (4), 357–373, http://dx.doi.org/10.1080/02650533.2012.732045 
Bandura, A. (1986). Social foundations of thought and action: A social cognitive theory. 
Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall. 
Bardin, L. (2004). Análise de conteúdo (3.ª ed.). Lisboa: Edições 70. 
Bogdan, R., & Biklen, S. (1994). Investigação qualitativa em educação: Uma introdução à teoria 
e aos métodos. Porto: Porto Editora. 
Cardoso, A. P. (2014). Inovar com a investigação-ação: Desafios para a formação de 
professores. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra. 
65 
 
CNE (2014). Relatório Técnico: Políticas Públicas para Educação Especial. Disponível em 
http://www.cnedu.pt/pt/publicacoes/estudos-e-relatorios/outros/933-relatorio-tecnico-
politicaspublicas-de-educacao-especial 
Coutinho, C. (2013). Metodologia de investigação em Ciências Sociais e Humanas: Teoria e 
prática (2ª ed.). Coimbra: Almedina. 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro – Define as quotas de emprego na administração 
pública. Disponível em http://www.inr.pt/bibliopac/diplomas/dlr_4_2002_a.htm 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2008, de 
7 de março, e alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio  Define os apoios especializados 
a prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos setores público, 
particular e cooperativo. Disponível em http://www.inr.pt/bibliopac/diplomas/dl_3_2008.htm. 
Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho, e 
pelos Decretos-Lei n.º 131/2013, de 11 de setembro, e n.º 108/2015, de 17 de junho – Cria 
o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e 
Incapacidade e define o regime de concessão de apoio técnico e financeiro para o 
desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à qualificação das pessoas com 
deficiência e incapacidade. Disponível em https://dre.pt/application/file/67508037 
Decreto-Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro – Define os objetivos e os princípios da política de 
emprego e regula a conceção, a execução, o acompanhamento, a avaliação e o 
financiamento dos respetivos programas e medidas. Disponível em 
https://dre.pt/application/file/66325286 
Despacho n.º 8376-B/2015, de 30 de julho – Aprova os regulamentos do Programa de Emprego 
e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade. Disponível em 
http://legislacaoportuguesa.com/despacho-n-o-8376-b2015-diario-da-republica-n-o-
1472015-1o-suplemento-serie-ii-de-2015-07-30/ 
Despacho Normativo n.º 7-B/2015, de 7 de maio – Estabelece os procedimentos da matrícula e 
constituição de turmas. Disponível em 
https://www.portaldasescolas.pt/imageserver/plumtree/portal/matnet/DespachoNormativo_7
B_2015.pdf 
Dias, A. P. (2011). Processos de transição para a vida pós-escolar de crianças e jovens com 
deficiência. Um estudo de caso no concelho da Lourinhã (Dissertação de Mestrado em 
Ciências da Educação). Escola Superior de Educação de Lisboa, Lisboa. 
Estrela, A. (1990). Teoria e Prática de Observação de Classes: Uma Estratégia de Formação de 
Professores (3.ª ed.). Lisboa: Instituto Nacional de Investigação Científica.  
Faria, L., & Fontaine, A. M. (1990). Avaliação do conceito de si próprio de adolescentes: 
Adaptação do SDQ I de Marsh à população portuguesa. Cadernos de Consulta Psicológica, 
6, 97-105. 
Fontaine, A. M., & Antunes, C. (2002/2003). Avaliação do auto-conceito e da auto-estima na 




Felizardo, S. M. (2013). Deficiência, família(s) e suporte social: contextos e trajetórias de 
desenvolvimento para a inclusão (Tese de Doutoramento não publicada) Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação, Universidade de Coimbra, Coimbra. 
Ferreira, M. S. (Coord.) (2011). Relatório Final do Projeto de Avaliação Externa da 
Implementação do DL nº 3/2008. Lisboa: DGIDC. Disponível em 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EEspecial/estudo_simeonsson_sumario.pdf 
Ferronatto, B. C., Wagner, L. C., & Falkenbach, A. P. (2008). Inclusão laboral da pessoa 
portadora de deficiência. Efdeportes Revista Digital, 12, 117.  
Fullana, J., Pallisera, M., Martín, R., Ferrer, C., & Puyaltó, C. (2015). La transición a la vida adulta 
de jóvenes con discapacidad intelectual. Evaluación de un programa de formación para la 
mejora de las competencias personales. Revista de Investigación en Educación, 13, 53-68. 
Guerra, I. C. (2006). Pesquisa qualitativa e análise de conteúdo: Sentido e formas de uso. 
Cascais: Princípia. 
Holland, J. L. (1997). Making vocational choices (3rd ed.). Odessa, FL: Psychological Assessment 
Resources, Inc. 
Ke, X., & Liu, J. (2015). Deficiência Intelectual. In F. D. Silva (Ed.), Tratado de saúde mental da 
infância e adolescência da International Association for Child and Adolescent Psychiatry and 
Allied Professions (IACAPAP). Genebra: International Association for Child and Adolescent 
Psychiatry and Allied Professions. Disponível em http://iacapap.org/wp-content/uploads/C.1-
Intelectual-disabilities-PORTUGUESE-2015.pdf 
Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto – Define o Regime Jurídico da Prevenção, Habilitação, 
Reabilitação e Participação da Pessoa com Deficiência. Disponível em 
www.inr.pt/bibliopac/diplomas/lei_38_2004.htm 
Lent, R. W., & Brown, S. D. (2006). On conceptualizing and assessing social cognitive constructs 
in career research: A measurement guide. Journal of Career Assessment, 14, 12, 11-35. doi: 
10.1177/1069072705281364 
Martin, A., & Ashworth, S. (2004). Welcome to the Journal of eLiteracy! Journal of eLiteracy, 1 (1) 
2-6. 
Northway, M. L., & Weld, L. (1999). Testes sociométricos: Um guia para professores (2.ª ed.). 
Lisboa: Livros Horizonte. 
OMS (2004). Classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde. Disponível 
em http://www.inr.pt/content/1/1095/cif-navegavel 
OMS (2007). The international classification of functioning, disability and health for children and 
youth. Genebra: WHO. 




ONU (2007). Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência. Disponível em 
http://www.acessibilidade.net/convencao.php 
Pacheco, D. B., & Valencia, R. P. (1997). A deficiência mental. In R. Bautista (Coord.), 
Necessidades Educativas Especiais (pp. 209-223). Lisboa: Dinalivro. 
Palha, M. (2015). Perturbação do Desenvolvimento Intelectual. Descubra as Diferenças,  0, 10-
12. Disponível em http://diferencas.net/wp-
dif/docs/perturbacao_desenvolvimento_intelectual.pdf 
Pallisera Díaz, M., Vilà Suñé, M., Fullana Noell, J., & Martín Pazos, R. (2013). Transición a la 
vida adulta de jóvenes con discapacidad intelectual: La opinión de los profesionales de 
servicios escolares y postescolares. Revista Española de Orientación y Psicopedagogía, 24. 
Disponível em http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=338230794007> ISSN 1139-7853 
Pardal, L., & Lopes, E. S. (2011). Métodos e técnicas de investigação social. Porto: Areal 
Editores. 
Portaria n.º 275-A/2012, de 11 de setembro – Regula o ensino de alunos com currículo específico 
individual (CEI) em processo de transição para a vida pós-escolar. Disponível em 
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=rss&serie=1&iddr=2012.176S01&iddip=20121807 
Portaria n.º 201-C/2015, de 10 de julho – Regula o ensino de alunos com 15 ou mais anos de 
idade, com currículo específico individual, em processo de transição para a vida pós-escolar. 
Disponível em https://dre.pt/application/file/69773363 
Stake, R. E. (2009). A arte da investigação com estudos de caso (2ª ed.). Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian. 
UNESCO (1994). Declaração de Salamanca e enquadramento da acção na área das 
Necessidades Educativas Especiais. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional. 
Vala, J. (1986). A análise de conteúdo. In A. S. Silva e J. M. Pinto (Eds.). Metodologia das 
Ciências Sociais (pp. 101-126). Porto: Ed. Afrontamento. 
Veiga, F. H. (2006). Uma nova versão da escala de autoconceito Piers-Harris Children’s Self-
Concept Scale (PHCSCS-2). Psicologia e Educação, 1, 39-48. 
Vieira, F., & Pereira, M. (Coord.) (1996). Se houvera quem me ensinara… A Educação de 
Pessoas com Deficiência Mental. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 




















Anexo A – Teste sociométrico 
Nome: __________________________________ Nº: ___ Turma: ___ Data: __/__/__ 
 
1. Imagina que tens um trabalho de grupo para realizar. 











2. Imagina que tens uma tarde livre na escola, durante a qual podes divertir-te à 
tua vontade. 











3. Imagina que no próximo ano letivo fazias parte de uma nova turma. 















Anexo B – Escala de autoconceito 
(Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale 2; validação de Veiga, 2006) 
Nome: ______________________________________________ Idade: ___ 
Data de Nascimento: ___/___/___ Ano de Escolaridade: __ 
 Data de avaliação: ___/___/___ 
INSTRUÇÕES:  
Encontra-se no questionário que se segue um conjunto de afirmações que 
descreve aquilo que algumas pessoas sentem em relação a si mesmas. Lê cada uma 
dessas afirmações e vê se ela descreve ou não o que tu achas de ti próprio. Se for 
verdadeiro ou verdadeiro em grande parte, põe um círculo em volta da palavra "Sim", 
que está a seguir à frase. Se for falso ou falso em grande parte, põe um círculo em volta 
da palavra "Não". Responde a todas as perguntas, mesmo que em relação a algumas, 
seja difícil de decidir. Não assinales "Sim" e "Não” na mesma frase. 
Lembra-te de que não há respostas certas ou erradas. Só tu nos podes dizer o 
que é que achas de ti mesmo, por isso esperamos que respondas de acordo com o que 
realmente sentes. 
 
1 Os meus colegas de turma troçam de mim. SIM NÃO 
2 Sou uma pessoa feliz. SIM NÃO 
3 Tenho dificuldades em fazer amizades. SIM NÃO 
4 Estou triste muitas vezes. SIM NÃO 
5 Sou uma pessoa esperta. SIM NÃO 
6 Sou uma pessoa tímida. SIM NÃO 
7 Fico nervoso quando o Professor me faz perguntas. SIM NÃO 
8 A minha aparência física desagrada-me. SIM NÃO 
9 Sou um chefe nas brincadeiras e no desporto. SIM NÃO 
10 Fico preocupado quando temos testes na escola. SIM NÃO 
11 Sou impopular. SIM NÃO 
12 Porto-me bem na escola. SIM NÃO 
13 Quando qualquer coisa corre mal, a culpa é geralmente minha. SIM NÃO 
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14 Crio problemas à minha família. SIM NÃO 
15 Sou forte. SIM NÃO 
16 Sou um membro importante da minha família. SIM NÃO 
17 Desisto facilmente. SIM NÃO 
18 Faço bem os meus trabalhos escolares. SIM NÃO 
19 Faço muitas coisas más. SIM NÃO 
20 Porto-me mal em casa. SIM NÃO 
21 Sou lento a terminar trabalhos escolares. SIM NÃO 
22 Sou um membro importante da minha turma. SIM NÃO 
23 Sou nervoso. SIM NÃO 
24 Sou capaz de dar uma boa impressão perante a turma. SIM NÃO 
25 Na escola estou distraído a pensar noutras coisas. SIM NÃO 
26 Os meus amigos gostam das minhas ideias. SIM NÃO 
27 Meto-me frequentemente em sarilhos. SIM NÃO 
28 Tenho sorte. SIM NÃO 
29 Preocupo-me muito. SIM NÃO 
30 Os meus pais esperam demasiado de mim. SIM NÃO 
31 Gosto de ser como sou. SIM NÃO 
32 Sinto-me posto de parte. SIM NÃO 
33 Tenho o cabelo bonito. SIM NÃO 
34 Na escola, ofereço-me várias vezes como voluntário. SIM NÃO 
35 Gostava de ser diferente daquilo que sou. SIM NÃO 
36 Odeio a escola. SIM NÃO 
37 Sou dos últimos a ser escolhido para jogos e desportos. SIM NÃO 
38 Muitas vezes sou antipático com as outras pessoas. SIM NÃO 
39 Os meus colegas da escola acham que tenho boas ideias SIM NÃO 
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40 Sou infeliz. SIM NÃO 
41 Tenho muitos amigos. SIM NÃO 
42 Sou alegre. SIM NÃO 
43 Sou estúpido em relação a muitas coisas. SIM NÃO 
44 Sou bonito. (Tenho bom aspecto) SIM NÃO 
45 Meto-me em muitas brigas. SIM NÃO 
46 Sou popular entre os rapazes. SIM NÃO 
47 As pessoas pegam comigo. SIM NÃO 
48 A minha família está desapontada comigo. SIM NÃO 
49 Tenho uma cara agradável. SIM NÃO 
50 Quando for maior, vou ser uma pessoa importante. SIM NÃO 
51 Nas brincadeiras e nos desportos, observo em vez de participar. SIM NÃO 
52 Esqueço o que aprendo. SIM NÃO 
53 Dou-me bem com os outros. SIM NÃO 
54 Sou popular entre as raparigas. SIM NÃO 
55 Sou bom leitor. (Gosto de ler) SIM NÃO 
56 Tenho medo muitas vezes. SIM NÃO 
57 Sou diferente das outras pessoas. SIM NÃO 
58 Penso em coisas más. SIM NÃO 
59 Choro facilmente. SIM NÃO 





Anexo C – Guião de entrevista à mãe 









entrevista e garantir 





Informar, em linhas gerais, sobre o 
trabalho de investigação e seus objetivos 
(identificar a perceção parental sobre o 
percurso e desempenho escolar do jovem; 
descrever as expectativas familiares 
quanto a projetos de futuro do jovem). 
Assegurar o caráter confidencial das 
informações, o anonimato e a proteção e 
não difusão dos registos. 
Estabelecer a duração previsível da 
entrevista (60 min). 


















Como e quando soube que o José tinha 
necessidades educativas especiais? 
Como foi a reação inicial da 
mãe/pai/família alargada (membros das 
famílias de origem)?  
Houve mudança nessa reação (reações)? 
Depois de quanto tempo? Devido a que 
fatores?  
Quais foram as principais preocupações e 
dificuldades da família? 
Quais têm sido as maiores necessidades 
da família? 
Que respostas têm obtido para essas 
necessidades? 
Que estratégias usaram para lidar com os 
problemas/mudanças? 
Que apoios teve/tem disponíveis, a nível 
















um jovem com 
incapacidade 
intelectual ligeira a 
moderada. 
Como descreveria o José atualmente? 
Quais os principais interesses/atividades 
do José? 
O José participa em algum tipo de 
atividade social, lúdica, recreativa? 
Quais os maiores problemas do José 
atualmente? 
Quais as suas necessidades atuais? 
Que respostas tem a escola facultado para 
suprir essas necessidades? 
Como avalia o percurso escolar do José 
até à data? 
Considera que o Programa Educativo 
Individual do José tem sido o mais 
adequado para responder às suas 
necessidades educativas? 
De que modo considera que o Programa 
Educativo Individual podia ser melhorado, 










sobre a transição 
para a vida pós-
escolar de um 
jovem com 
incapacidade 
intelectual ligeira a 
moderada. 
Que expectativas tem para a vida pós-
escolar/adulta do José? 
Que expectativas tem relativamente à sua 
inclusão no mercado de trabalho? 
Que problemas/dificuldades perspetiva no 
futuro? 
De que tipo de suporte (ajudas técnicas, 
materiais, sociais, familiares, na 
comunidade, …) virá a necessitar o José 
para se tornar independente e autónomo? 
















Existe algo relevante que queira 
acrescentar? 
Agradecer a disponibilidade e colaboração, 
fundamentais para a consecução deste 
estudo. 
Manifestar a intenção de facultar ao 







Anexo D – Guião de entrevista a docentes e elementos da gestão escolar 









entrevista e garantir 





Informar, em linhas gerais, sobre o trabalho 
de investigação e seus objetivos (identificar a 
perceção parental sobre o percurso e 
desempenho escolar do jovem; descrever as 
expectativas familiares quanto a projetos de 
futuro do jovem). 
Assegurar o caráter confidencial das 
informações, o anonimato e a proteção e não 
difusão dos registos. 
Estabelecer a duração previsível da 
entrevista (30 min). 












órgão de gestão 
escolar sobre a 
funcionalidade de 
um jovem com 
incapacidade 







órgão de gestão 
escolar sobre o 
acompanhamento 
familiar prestado ao 
jovem no domínio 
escolar. 
Como descreveria o José enquanto aluno? 
Como caracteriza a inclusão do José na 
escola? E na turma? 
Quais considera serem os maiores 
problemas/necessidades doJoséatualmente? 
Que respostas tem a escola facultado para 
suprir essas necessidades? 
Considera que o Programa Educativo 
Individual do José tem sido o mais adequado 
para responder às suas necessidades 
educativas? 
De que modo considera que o Programa 
Educativo Individual podia ser melhorado, 
tendo em vista as necessidades atuais e 
futuras? 
Como descreveria o acompanhamento 











órgão de gestão 
escolar sobre a 
transição para a 
vida pós-escolar de 
um jovem com 
incapacidade 
intelectual ligeira a 
moderada. 
Que problemas/dificuldades perspetiva na 
vida pós-escolar do José? 
Que expectativas tem relativamente à sua 
inclusão no mercado de trabalho? 
De que tipo de suporte (ajudas técnicas, 
materiais, sociais, familiares, na comunidade, 
…) virá a necessitar o José para se tornar 
independente e autónomo? 
O que cabe à escola fazer para planificar a 


















Existe algo relevante que queira 
acrescentar? 
Agradecer a disponibilidade e colaboração, 
fundamentais para a consecução deste 
estudo. 
Manifestar a intenção de facultar ao 







Anexo E – Matriz sociométrica e sociogramas relativos ao grupo-turma 
 
Tabela 15 – Matriz sociométrica do grupo-turma (folha-sumário) 
Alunos 01 02 04 05 09 10 11 14  03 06 07 08 12 13 (1) (2) 
01  311 022   200  133        9 4 
02   101 323 232  010           
04  211  020 003  030      100  302   
05  333   222  111           
09  222 333 111              
10          122 333  211     
11    111 333   222          
14   231 013   322        100   
 
03      013     331  222  100   
06      333    111   222     
07           313  132  221   
08      023    121 212    300   
12   223 010   030      301  102   
13 003 030 002   200  020    100 311     
(3) 001                 
(4) 1                 
(5) 1                 
 
Legenda: 
(1) N.º de escolhas feitas pelo aluno-alvo do estudo de caso; 
(2) N.º de colegas escolhidos pelo aluno-alvo do estudo de caso; 
(3) Totais em cada critério: atribuindo a cada entrada registada na coluna vertical o valor 1 – 
independentemente de a entrada ser 1, 2 ou 3 – , determina-se quantas vezes o aluno foi 
escolhido em cada critério; 
(4) Totais combinados – indicam o índice sociométrico global; 
(5) N.º de colegas que escolhem o aluno. 
 
Notas: 
Os nomes dos alunos da turma foram substituídos por números do 01 ao 14. O sujeito-alvo deste 
estudo de caso é o 01. 
De acordo com Northway e Weld (1999): 
i.  Primeiramente, foram registados os rapazes (01, 02, 04, 05, 09, 10, 11 e 14); entre os rapazes 
e as raparigas foi deixado um espaço em branco.  
ii. Em cada registo, o primeiro algarismo diz respeito ao primeiro critério/à primeira questão 
(seleção de três colegas da turma para realizar um trabalho de grupo), o segundo algarismo, 
ao segundo critério (seleção de três colegas com quem passar uma tarde livre, de diversão, na 
escola) e o terceiro algarismo, ao terceiro critério (seleção de três colegas para integrar a futura 
turma). 
iii. Quando se trata de uma escolha na primeira posição, é utilizado o algarismo 1; quando se trata 
de uma escolha na segunda, é utilizado o algarismo 2 e, quando se trata de uma escolha na 
terceira posição, é utilizado o algarismo 3. O zero (0) é utilizado apenas para clarificar as 
posições anteriormente referidas.   
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Sociogramas do grupo-turma 
O aluno-alvo do estudo de caso é representado pelo número 01 e os restantes 
alunos surgem numerados aleatoriamente; os símbolos distinguem alunos do sexo 
masculino (cabeleira mais curta e colarinho com botão) e do sexo feminino (cabeleira 
mais comprida e colarinho sem botão); as setas a verde representam as escolhas 
positivas (seleção) e as setas a vermelho as escolhas negativas (rejeição); a direção de 










Figura 5 – Sociograma relativo ao primeiro critério: seleção/rejeição de três colegas da turma 




Figura 6 – Sociograma relativo ao segundo critério: seleção seleção/rejeição de três colegas da 





Figura 7 – Sociograma relativo ao terceiro critério: seleção seleção/rejeição de três colegas da 





Anexo F – Resultados da escala de autoconceito 
(Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale 2; validação de Veiga, 2006) 








(< média (M=5,28); > média (M=5,28) - 1 desvio-





(< média (M=8,19); > média (M=8,19) - 1 desvio-


























Anexo G – Consentimento informado 
 
CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA 




Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está 
incorreto ou que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda 
com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
Título do estudo: Respostas e recursos educativos para a planificação da 
transição para a vida pós-escolar de alunos com 
necessidades educativas especiais 
 
Enquadramento: Este estudo é desenvolvido no âmbito da unidade curricular de 
Investigação Aplicada ao Projeto e da Componente de Projeto do Curso de Formação 
Especializada em Educação Especial – Área de Especialização Domínio Cognitivo e 
Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu; o objetivo é realizar um estudo de 
caso sobre respostas e recursos educativos para a planificação da transição para a vida 
pós-escolar de alunos com necessidades educativas especiais. 
 
Procedimentos: Para a concretização deste estudo, serão desenvolvidos 
diversos procedimentos e aplicados diferentes instrumentos; esta autorização refere-se 
a uma entrevista a realizar. 
A participação no estudo é voluntária. Para assegurar o rigor na análise dos dados 
recolhidos, a entrevista será gravada; esta gravação pode ser interrompida em qualquer 
momento, se assim o desejar. 
 
Confidencialidade e anonimato: Será assegurado o completo anonimato e 




Grata pela sua colaboração! 
 
 
[Topónimo], 29 de junho de 2016 
 
__________________________________ 




Declaro ter lido e compreendido este documento e as informações fornecidas pela 
investigadora.  
Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste 
estudo sem qualquer tipo de consequências. 
Desta forma, aceito participar neste estudo, consinto a gravação da entrevista e 
permito a utilização dos dados que, de forma voluntária, forneço, confiando que apenas 
serão utilizados para este fim e nas garantias de confidencialidade e anonimato que me 












Anexo H – Quadros de análise de conteúdo categorial 




é uma criança que é simpática 
é comunicativo 





É meiga, é uma criança meiga 
muito protetor relativamente à mãe 
Dependente é um bocadinho influenciável 
ele é influenciável 
ele ainda está muito dependente 
falta de autoestima … os outros sobrepõem-se 
Desconcentrado 
é muito distraído, isso obviamente que deve ter a ver com a falta de 
atenção/concentração … É uma criança muito, muito distraída 
tem falta de concentração 
Dissimulado não tanto sincera como eu gostaria omitir muitas coisas 
Divertido criança divertida com sentido de humor 
Preguiçoso um bocado preguiçosa Podia ser mais trabalhador e aí acho que tem a ver com a preguiça 
Imaturo pela infantilidade dele 
Teimoso É muito teimoso 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Desconcentrado  
extremamente distraído em contexto de sala de aula, sobretudo a 
determinadas horas do dia 
era um bocadinho complicado mantê-lo atento.;  
Distrai-se com tudo o que tem em cima da mesa, em determinados 
momentos 
qualquer objeto é motivo de distração 
passado pouco tempo, volta à distração  
Uma coisa que o J faz com muita frequência é folhear o livro … à procura 
de alguma coisa que lhe interesse mais do que aquilo que a gente está a 
dizer 
tem muita dificuldade de concentração 
É necessário estar constantemente a solicitar a sua concentração 
tenho aulas sempre depois de almoço … e isso fazia com que ele estivesse 
muitas vezes com falta dessa concentração 
neste ano letivo … essa falta de concentração … foi mais significativa 
estava mais desconcentrado … estaria mais desconcentrado 
se perde muito nas suas brincadeiras imaginárias 
alheio ao trabalho de sala de aula 












tem uma boa relação com os professores 
tem uma ótima relação com os professores 
Imaturo  
algo imaturo 
não tem o tipo de participação mais correta … é um bocadinho infantil e 
imaturo 
alguma falta de maturidade que o J tem. Alguma, não, bastante. É bastante 
imaturo nas relações sociais 
procurava muito a atenção dos colegas, se calhar, não da melhor forma para 
um aluno com a idade dele … Havia muito aquele contacto físico para 
chamar a atenção 
os outros … têm já outro tipo de interesses e de preocupações que o J não 
tem  
para captar a atenção deles às vezes tem comportamentos … mais infantis, 
ou até algo bruscos.  
é muito frequente ver o J a empurrar os colegas ou a bater; não é bater com 
grandes pancadaria, mas a tentar captar a atenção dos colegas dessa forma 
Consciencioso  
quando chamado à atenção, acata,  
não responde mal, pelo contrário, 
não tem mau comportamento 
nem fala com os colegas [durante a aula] 
disciplinado 
respeitador de regras 
Dependente  
pouquito responsável … porque esteja habituado a que lhe lembrem as suas 
responsabilidades 
tem também pouca autonomia  
precisa que alguém o oriente … em … trabalhos mais teóricos, de raciocínio 
ou … de expressão das suas ideias 
ainda não consegue resolver estes problemas básicos [de organização do 
quotidiano escolar] 
já consegue ser autónomo, com algumas orientações, em algumas 
situações [de autocuidados e gestão do quotidiano escolar] 
Instável com os colegas, é um bocado instável e, por vezes, surgem situações de conflito 

















a atual turma, aí houve uma maior integração, ele foi-se integrando cada 
vez mais e arranjando amigos 






parece-me que ele está bem incluído na escola 
como a escola é pequenina … acaba por se sentir bem 
está integrado 
toda a gente o conhece 
Interação 
excludente 






se agirmos [contra a discriminação], a turma reage bem e tende a não 
repetir 
ele está bem integrado 
há um espírito de grupo bom … alunos que procuram integrar os outros 
os [dois] colegas que estavam com o J na carteira … preocupavam-se 
com o J… muitas vezes … lhe chamavam a atenção 
ele funciona mais ali com o seu núcleo-turma, é onde se sente mais 
confortável 
está incluído e está bem integrado 
nestas brincadeiras mais infantis, ele está perfeitamente integrado 
alguns colegas são compreensivos para com o J e entendem também já 




os alunos que constituem a turma, alguns, acho que discriminam um 
bocadinho 
acho que o discriminam um bocadinho 
acho que gozam um bocadinho com ele, uma vez ou outra 
dois ou três que se calhar o discriminam um bocadinho mais 
os colegas às vezes também o põem um pouco de lado, porque ele é 





Tabela 18 – Subcategorias e indicadores da categoria “Problemas e necessidades atuais do aluno” 
Respondente: Mãe 
Subcategorias Indicadores 
Défice de atenção falta de atenção e concentração as capacidades cognitivas dele … na atenção 
Défice nas funções 
intelectuais 
dificuldades que ele tem na aprendizagem, nas competências 
as capacidades cognitivas dele, na compreensão 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Défice nas funções 
intelectuais 
no º ano … tinha mais dificuldade em relacionar até conteúdos que 
já tinha trabalhado com os novos conteúdos 
à medida que as coisas se vão complicando, ele vai ter mais 
dificuldades em gerir 
em contexto de aula … tem dificuldades e muitas vezes não o 
consegue fazer [explicar o trabalho de casa realizado] 





necessita muito de desenvolver ali muito a autonomia 
vai ter de desenvolver essa autonomia que lhe permita 
desempenhar uma profissão futura 
Apoio individualizado no 
grupo-turma, em sala de 
aula 
necessidade de um apoio muito individualizado 
necessidade … de uma atenção muito grande, constante por parte 
do professor 
reforço positivo 
ir lembrando também as regras da sala de aula, 
Orientação vocacional 
encontrar uma via para o J que o oriente em termos futuros 
tentar encontrar uma resposta em conjunto com os pais para o 
futuro deste aluno 
A nossa preocupação … é depois, a sua vida futura 
Apoio /inclusão pelos 
pares 
tem de ter ali alunos com uma boa postura, que o compreendam, 
alunos bem formados, que saibam respeitar as diferenças 
Heterorregulação da 
atenção 






Tabela 19 – Subcategorias e indicadores da categoria “Respostas da escola aos 







adequações [curriculares] e de acordo com este último 
relatório … foram feitas de outra forma, que lhe 
facilitaram 
adequações curriculares … são muito mais eficazes 
Adequações no 
processo de avaliação 




o diretor de turma … faz a ligação [do encarregado de 





personalizado, na EE, 




o ensino especial … nunca surtiu efeito no J … de forma 
a ajudá-lo 
as atividades [da Educação Especial] não se dirigiam  
para as dificuldades sentidas pelo J, … o seu 
desenvolvimento cognitivo ou dos conteúdos 
eram 90 minutos [de apoio pedagógico personalizado  
para reforço e desenvolvimento de competências 
específicas, com o docente de Educação Especial]  … 
pouco para as necessidades ou dificuldades 
Relativamente à intervenção na dislexia, nunca achei 
também … acho que a Educação Especial aí nunca… 
estarem a trabalhar [de apoio pedagógico personalizado  
para reforço e desenvolvimento de competências 
específicas, com o docente de Educação Especial] 
vários anos/níveis de ensino no mesmo espaço … os 
dispersa muito 




Aulas de apoio em 
pequeno grupo, numa 
área curricular  
Tem os apoios que têm sido solicitados 
a escola tem dado as possibilidades que tem de apoio 
apoios  
aulas de apoio  
apoio 
Apoio individualizado 
no grupo-turma, em 
sala de aula  
o apoio individualizado é uma realidade 
sempre temos tentado ter o J o mais possível integrado 
na turma 
acaba por ser um miúdo apaparicado pelos professores 
os professores compreendem perfeitamente as reais 
necessidades 
Adequações no 
processo de avaliação  
os testes diferenciados … apropriados às necessidades 
… e às suas dificuldades 
condições especiais de avaliação 
testes 
Redução do número 
de alunos por turma  
a turma ser reduzida,  
A turma é pequenina, é relativamente pequena 
a turma é pequenina 
Apoio pedagógico 
personalizado, na EE, 




tem professor de Educação Especial 






Tabela 20 – Subcategorias e indicadores da categoria “Adequação do PEI às NEE” 
Respondente: Mãe 
Subcategorias Indicadores 
Apreciação positiva tem sido adequado 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Apreciação positiva 
Sim, sim, acho que sim, até porque o aluno tem tido sucesso 
Sim, o conselho de turma tem debatido e tem avaliado as 
medidas e todos somos unânimes em achar que as medidas 
que estão ali definidas são as adequadas 
Tem estado adequado  
Apreciação negativa as medidas para este tipo de aluno são medidas limitadas 
 
Tabela 21 – Subcategorias e indicadores da categoria “Sugestões de aperfeiçoamento do PEI” 
Respondente: Mãe 
Subcategorias Indicadores 
Apoio pedagógico personalizado 
pelo professor da disciplina 
não tem o tal apoio [pedagógico personalizado a desenvolver 
pelo professor da disciplina] … no ano passado teve e que 
este ano não houve a possibilidade 
apoio individualizado a Português e a Matemática 
Coadjuvação em sala de aula 
A tal proposta que falam na coadjuvação acho que seria 
muito benéfico 
coadjuvação 
Atividades de promoção das 
competências sociais  
é muito bom que se faça [atividades de promoção das 
competências sociais] … Há jogos sobre o que é o bem e o 
que é o mal, de relações, pô-los em situações 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Apoio pedagógico personalizado 
para reforço e desenvolvimento 
de competências específicas 
poderia se calhar ter mais horas [de Educação Especial] 
seria útil para ele o J fazer esses trabalhos  aqui na escola 
[com] supervisão 
uma maneira de desenvolver a autonomia na realização 
desses trabalhos poderia ser fazê-los aqui na escola, nos 
tempos livres 
encontrar uma medida direcionada para este tipo de alunos 
… com dificuldades cognitivas … deveria ser inserido na vida 
ativa … com as suas competências todas adquiridas, mas 
para o nível específico dele 
Atividades de cariz funcional 
centradas na transição para a 
vida pós-escolar 
no º ano uma vertente também mais prática no PEI 
atividades de caráter mais prático, mais direcionadas para a 
realidade, para a sociedade 
articular a escola com o meio, com a sociedade 
criar protocolos para este tipo de alunos … ser 
encaminhados para uma atividade de caráter mais prático 
Apoio pedagógico personalizado 
pelo professor da disciplina 
[mais horas de apoio na EE] para a área do Português … é 
uma das grandes dificuldades … a interpretação de textos 
apoio … no domínio da língua portuguesa ou da Matemática 
com o professor da … disciplina 
Coadjuvação em sala de aula 
coadjuvância em sala de aula  
coadjuvância em sala de aula, nas disciplinas … mais difíceis 
para ele … o Português e … a Matemática 
Adequações no horário escolar 
(quanto à distribuição curricular) 
a nível de horário … ter algumas disciplinas que exigem mais 










que se possa sustentar a ele próprio, no fundo, que seja 
autónomo economicamente 
arranjar um emprego que o sustente, um dia eu desapareço 
e ele tem de continuar a vida dele e sustentar-se 
é importante ter trabalho e que consiga a vida dele, que 
compre a sua casa, que compre o seu carro 
que ele consiga alguma coisa, que tenha ali a 
sustentabilidade dele 
Autonomia na gestão do 
quotidiano 
ele tem de ser autónomo, que, um dia mais tarde, se quiser 
constituir família, terá de ter responsabilidades em relação à 
família, ao trabalho, ao dia a dia, 
Constituição de família  tenha a sua família 
Qualificação profissional que tenha uma profissão qualificada 
Realização profissional canalizá-lo para um lugar que ele possa fazer aquilo que ele gosta 
 






até que ponto ele tem a capacidade de não ser influenciado, 
de tomar as suas decisões 
se nós temos falta de autoestima às vezes os outros 
sobrepõem-se à nossa vontade e é esse medo que eu tenho 
com ele 
É sobretudo a autonomia 
É sobretudo … a responsabilidade 
É sobretudo … o saber decidir 
até que ponto ele consegue saber aquilo é o bem, aquilo é o 
mal e aqui há uma linha que eu não passo 
Escolha vocacional 
neste contexto todo eu fico assim um bocadinho confusa, 
para onde é que eu posso canalizá-lo, relativamente às 
dificuldades cognitivas que ele tem 
Provavelmente, será o quê? Algum curso profissional ou… 
não sei, muito sinceramente, eu ainda não sei bem. 
Se canalizar, às tantas, para uma coisa que ele goste muito, 
ele estará de tal forma concentrado, que não terá falta de 
concentração, porque é daquilo que ele gosta 
Obtenção de qualificação/ 
certificação profissional 
que tenha formação, de acordo com as limitações dele 
eu questiono-me se as capacidades dele… até que ponto 
tem capacidades para ter uma carta de pesados 
Autocontrolo comportamental se ele sabe ser responsável na regulação dos seus comportamentos 
Cuidados médicos continuados 
se não tiver oportunidade de fazer aquilo de que realmente 
gosta, coloca-se o problema de se irá ter de tomar 
medicação ou não 
Défice de atenção 
isso pode dar azo a que o patrão o possa despedir, porque 










quando lhe faltar esse … apoio … da família 
Não sei até que ponto é que o J estará preparado … para 
tomar decisões, assumir as consequências dos seus atos 
Não sei até que ponto é que o J estará preparado … para … 
ser mais autónomo e responsável 
Não sei até que ponto é que o J estará preparado … para … 
ser mais … responsável 
terá grandes dificuldades [em atividades reflexivas e 
tomadas de decisão] 
resolver os próprios problemas 
mais dificuldade terá em lidar com outros problemas mais 
complicados ainda, a nível da tomada de decisões, … de 
desenrascar as situações que se complicam e ele tem de 
tomar uma atitude para se desenrascar da situação 
Se não arranjar um emprego aqui na área, como é que ele 
pode ir para longe daqui, longe dos pais? Não pode 
Autocontrolo emocional desilusões e frustrações, sentir muita frustração em determinadas situações 
Relações interpessoais dificuldades a nível de relacionamento com os outros 
Responsabilidade e julgamento 
social 
em situações de stress ou em situações em que ele tem de 
tomar uma atitude … não conseguirá muito bem discernir o 
que será positivo, o que será negativo e lidar com isso 
 




Apoio familiar terá sempre apoio da família 
Cuidados médicos continuados será que ele vai ter de tomar medicação ao longo da vida, para se concentrar 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Suporte/apoio não especificado dada a falta de autonomia, depreendo que sim, que precise 
Apoio familiar A família … lhe vai dar esse apoio de que vai necessitar 
Cuidados médicos continuados provavelmente, ele vai continuar a necessitar de acompanhamento médico 
Sem necessidade de 
suporte/apoio 
viver em sociedade sozinho, sem a mãe e sem o pai, acho 
que inicialmente poderá ser muito difícil, mas acho que 





Tabela 25 – Subcategorias e indicadores da categoria “Sentimentos parentais face ao futuro” 
Respondente: Mãe 
Subcategorias Indicadores 
Ansiedade pela sua condição de 
saúde 
Outra coisa que me preocupa muito … imenso … é [condição 
de saúde da mãe] e ter de fazer [tratamento médico] e aí já 
não será este contínuo apoio …  eu não estarei … 
fisicamente estarei mais debilitada. É isso que me preocupa, 
isso preocupa-me muito e, sobretudo, queria canalizá-lo 
antes 
A minha grande preocupação é ter que um dia regressar a 
[tratamento médico] e não ter energia física capaz, nem 
tempo, para o ajudar, para o orientar, para estar com ele 
a principal [preocupação] é  … não estar cá para… ou estar 
cá e com incapacidade de o poder ajudar… É essa a mais 
importante 
Impotência quanto a 
necessidades futuras 
impotência 
incapacidade de não ter respostas para o ajudar futuramente 
Incerteza quanto a necessidades 
futuras 
incerteza 
Apreensão quanto ao exercício 
das funções parentais 
até que ponto eu saberei lidar, se surgir alguma pergunta, 






Tabela 26 – Subcategorias e indicadores da categoria “Expectativas sobre inclusão laboral”, 




Ele diz muitas vezes que quer ser camionista, pronto, se quer 
ser camionista, terá de tirar o º ano e depois, é uma profissão 
como outra qualquer, desde que ele se sinta realizado 
é o que eu lhe digo “tu podes até ser mecânico, mas tens de 
ser qualificado para ser mecânico” 
se alguma coisa se avaria, ele vai logo a correr a ver para 
tentar desvendar e fazer e consegue … coisas de tecnologia, 
e ele está concentrado 
Tipo artístico 
gosta muito das artes, às vezes penso assim design, 
desenho gráfico, mas tem a matemática, ele não percebe de 
matemática 
Tipo convencional vamos imaginar que, daqui a uns anos, vá para uma caixa registadora de um supermercado 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Tipo convencional 
vai ter de desempenhar alguma função, atividade mais 
rotineira… terá de ser uma atividade de rotina 
com supervisão, sempre, de retaguarda 
vai ser um bom profissional, porque ele é disciplinado … 
educado … respeitador de regras … vai conseguir ser um 
bom profissional 
uma profissão em que tivesse alguém que lhe dissesse o que 
ele tem de fazer: “Agora fazes isto e agora fazes aquilo.” E  
tarefas não muito complicadas … rotineiras, que não exijam 
muito pensamento ou  … raciocínio 
perante uma situação de conflito tem de haver alguém para 
ir resolver essa situação, porque ele pode não conseguir 
gerir 
tarefas … que não lhe criem situações de stress 
terá de ser uma tarefa rotineira 
carteiro também seria uma profissão que ele conseguiria … 
nada que fosse muito caótico para ele 
algo que fosse … rotineiro 
que houvesse … alguém que lhe dissesse “J, faz isto e 
depois faz aquilo” 
tarefas simples 
Tipo realista 
na área da jardinagem … em contacto com a natureza 
cursos profissionais de nível secundário no âmbito da … 
informática 
não podem ser ações que exijam muito raciocínio 
tarefas … não exijam … lidar muito diretamente também com 
as pessoas 
algo que fosse mais prático 
Tipo artístico cursos profissionais de nível secundário no âmbito … da multimédia 





Tabela 27 – Subcategorias e indicadores da categoria “Função da escola na planificação da 
transição para a vida pós-escolar” 
Respondente: Mãe 
Subcategorias Indicadores 
Curso profissional (ensino 
secundário)  
Algum curso profissional 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Promoção da autonomia  
[desenvolver a] autonomia 
[desenvolver a] responsabilidade 
[desenvolver] a gestão do tempo 
deixar que … tivesse resultados um bocadinho inferiores … 
mas que fizesse por ele 
Não valorizar tanto o resultado final mas a forma como ele lá 
chegou 
trabalhar, por exemplo, a autonomia na vida futura 
saber até que ponto ele em termos de futuro conseguia ser 
autónomo 
Curso profissional (ensino 
secundário)  
vai ser perfeitamente capaz de fazer um percurso de 
formação profissional, dentro de uma área de que ele goste 
e que esteja disponível aqui … na zona 
fazer um curso profissionalizante, no secundário, um curso 
profissional 
um curso profissional …  em termos de nível secundário 
vai ter de o encaminhar para… cursos profissionais … para 
poder desenvolver uma via mais profissional 
Curso profissional (ensino 
secundário) com adequações 
curriculares 
há determinados conteúdos que este aluno é capaz de não 
conseguir adquirir e nós não podemos nivelar os cursos 
profissionais para alunos deste tipo 
deveria limitar-se [os conteúdos do curso profissional] ao 
essencial depois para a sua vida ativa 
Orientação vocacional  
a psicóloga escolar, que acompanha a situação e está já a 
pensar no processo de orientação vocacional 
dar orientações ao aluno para que ele possa sair daqui no 
final da sua escolaridade com uma formação que lhe permita 
a sua integração na vida ativa 
ver, em termos de dia a dia, situação prática, o que é que ele 
consegue ou não consegue fazer 
trabalhar, em termos de psicologia, a formação … ter umas 
horas específicas com a psicóloga no sentido de ver qual era 
a sua vocação ou as suas competências e qual seria a 
profissão mais indicada 
Articulação das áreas 
académicas com treino laboral 
a escola … criar protocolos com entidades, com empresas 










obviamente que o ajudei no percurso dele 
A forma de o ajudar passou … por mim, sendo professora, 
tentar ajudá-lo, orientá-lo, 
Se eu estivesse a fazer [tratamento médico] nunca … 
poderia fazer o apoio que tenho feito 
também batalhasse em casa e depois ele aqui trabalhasse 
coisas que já estavam trabalhadas 
com a minha ajuda, a estar quase cem por cento disponível 
para o J 
Elevado, favorecendo o 
desenvolvimento 
o núcleo principal …sou eu, porque se não fosse eu … ele 
não teria os resultados que tem 
Respondentes: Docentes/elementos de gestão escolar 
Subcategorias Indicadores 
Elevado 
acompanhamento muito próximo  
o grande apoio dele tem sido sempre a mãe … que tenta 
resolver as situações [problemáticas do quotidiano] 
a mãe é um grande apoio do aluno 
Elevado, com comprometimento 
da autonomia  
com um grande apoio familiar em casa, que de alguma 
forma, lhe tira se calhar alguma autonomia 
esteja habituado a que lhe lembrem as suas 
responsabilidades … ou até a que façam por ele 
está muito habituado a ter aquele apoio de retaguarda … 
acaba por se refugiar nisso … contar sempre com isso 
não queria dizer que é excessivo, mas acho que o J precisa 
de espaço … de mais espaço … que lhe atribuam mais 
responsabilidades  
fazer por ele não é de todo a melhor alternativa 
uma grande discrepância entre a prestação dele na sala de 
aula e aquilo que vem feito de casa 
o tempo dele é gerido por outrem 
se nota que há muito trabalho que não é do J 
há um ponto de apoio da família que … é exagerado e … 
também não permite desenvolver a autonomia … e …  a 
autoconfiança 
Chega a um ponto em que esse apoio já não é positivo 
Elevado, favorecendo o 
desenvolvimento  
grande diferença entre aquilo que ele faz em casa, onde tem 
ajuda, e aquilo que é capaz de fazer na sala de aula, 
grande apoio de retaguarda da família 
o apoio que é dado em casa e que nós devemos enaltecer, 
porque … em alguns aspetos até pode ter desenvolvido 
eu acho importante a supervisão do encarregado de 
educação, que controla que o aluno faz os trabalhos de casa 
ou não 
a família também faz esse papel [de apoio]; podemos dizer 
se é no ponto certo, mas antes a mais que a menos 
Desde sempre a mãe acompanhou o filho e exige muito dele, 
para ele se enquadrar e inteirar também das coisas, quer em 
termos familiares, quer em termos sociais, quer a nível da 
escola 
a mãe … acompanhá-lo sempre que possível em todas as 
matérias 
facilita e ajuda muito a escola 
[possibilita] respostas que … têm sido bastante positivas, 
atendendo à situação do aluno 
 
